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Aos meus avôs. 



“(...) libertar o homem da miséria é algo 

que não pode impor-se à democracia, nem 

ser a ela oferecido, mas que deve ser por ela 

conquistado.” (Beveridge, 1942, § 459). 
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Resumo

Esta pesquisa analisa a origem do Regime de Welfare State, a partir do trabalho 

realizado pelo economista britânico William Beveridge (1879-1963). Muitos foram os 

motivos que culminaram na disseminação do Estado de Bem-Estar Social ao final da 

Segunda Guerra Mundial. A influência inglesa, também representada pelo Relatório 

Beveridge, teve neste processo grande importância. Assim, analisar o Plano Beveridge, 

que propôs de maneira concreta diversas reformas no âmbito da seguridade social, 

juntamente com suas contribuições para o surgimento do Welfare State inglês, é crucial 

para termos um parâmetro histórico mais completo sobre a temática do Estado Protetor 

e do tipo de sociedade dele advinda, esclarecendo o grau de influência do Relatório nas 

políticas públicas implementadas na Inglaterra.  

Palavras-Chave: Estado de Bem Estar Social; Macroeconomia; Política Social; 

Inglaterra.



Abstract

This research analyzes the origin of Welfare State, from the Report by William 

Beveridge. At the end of Second World War, the concern about citizenship rescue 

spread the idea of Social Welfare State. The British influence, also represented by the 

Beveridge Report, is of great importance in this process. Thus, analyzing the Beveridge 

Plan, which proposed a set of reforms within the social security system, along with its 

contributions to the emergence of British Welfare State, is crucial to a more complete 

historical parameter on the subject of the Protector State.  The goal of this study is to 

clarify the influence of the Beveridge Report in the practical organization of the Welfare 

system in England. 

Keywords: Welfare State; Macroeconomics; Social Policy; England. 



Resumen 

Esta investigación analiza el origen del Régimen de Welfare State, desde el 

trabajo realizado por el economista británico William Beveridge (1879-1963). Muchas 

fueron las razones que llevaron a la expansión del Estado de Bienestar Social en fines 

de la Segunda Guerra Mundial. La influéncia inglesa, también representada por el 

Informe Beveridge, tuvo una gran importancia en este proceso. Por lo tanto, analizar el 

"Plan Beveridge", que propuso de forma concreta varias reformas en el ámbito de la 

seguridad social, además de sus aportes para el desarrollo inicial del Estado Social 

Inglés, es fundamental para tenermos un parámetro histórico más completo sobre el 

tema del Estado Providência y el tipo de sociedad  surgida a partir de él, indicando así el 

grado de influencia del Informe en las políticas públicas implementadas en Inglaterra 

Palabras clave: Estado de Bienestar; Macroeconomia; Política Social; Inglaterra.
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PREFÁCIO

Neste trabalho buscou-se aprimorar o entendimento quanto ao complexo 

fenômeno do Welfare State a partir de suas origens. Para isto foi analisado mais 

especificamente o Relatório Beveridge, referencial teórico desta temática e a complexa 

experiência prática do Welfare State na Inglaterra, que de certa forma, foi fruto também 

do próprio Relatório. 

Posteriormente às crises dos anos 70 e à ascensão das ideologias neoliberais, o 

debate sobre o Welfare State foi considerado obsoleto, ultrapassado e arcaico. No 

entanto, assim como afirmam Pereira (2008), Offe (1985), Alves e Zimmermann 

(2009), Esping-Andersen e Therborn3 respeitáveis autores da temática da política social, 

as estruturas de Bem-Estar tiveram grandes méritos no combate à pobreza e à 

desigualdade e seu declínio foi mais ideológico que prático. 

Durante a elaboração desta pesquisa levantaram-se muitos questionamentos 

quanto à sua importância para o Brasil e para a contemporaneidade. O assunto é 

considerado antigo e distante da nossa realidade. O ambiente do final do século XX era 

de completo descrédito quanto às políticas sociais. Este quadro se modificou 

principalmente com a alteração de agenda das políticas brasileiras, a crise dos EUA 

(2008) e os questionamentos quanto ao pensamento neoliberal que afloram 

vagarosamente. 

O que as análises desta pesquisa revelaram foi que muitas experiências daquele 

período, esquecidas e desmoralizadas, são ainda de grande valor (Alves e Zimmermann, 

2009). Colocam questões pertinentes para pensar a dignidade humana mesmo com as 

conturbadas mudanças nas relações sociais que vivemos atualmente.  

Três perguntas se seguem a partir das argumentações expostas anteriormente: (i) 

qual o papel da política social hoje? (ii) e o Brasil, onde se inserem os interesses 

nacionais neste tipo de pesquisa? (iii) como relacionar estas dimensões na 

contemporaneidade com as antigas e ultrapassadas estruturas de Welfare State? Segundo 

Alves e Zimmerman (2009) as estruturas de Welfare State não são efetivamente tão 

obsoletas; apesar da necessidade de aprimoramentos, esses programas são efetivamente 

poderosas medidas de combate às desigualdades sociais e de redução da pobreza. Hoje 

3 Esping-Andersen e Therborn apud Alves e Zimmermann, 2009. 
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como nunca antes e principalmente no Brasil, observamos cada vez mais a enorme 

necessidade de aprimorar intervenções sociais que combatam de forma específica os 

graves problemas sociais e de desigualdade que possuímos (Dowbor, 2010). O mero 

desenvolvimento econômico não significou melhoria dos índices sociais, e neste sentido 

é preciso tomar medidas concretas e objetivas na área de política social para 

combatermos efetivamente, entre outros problemas, os nossos vergonhosos índices de 

desigualdade, ampliando a integração social (Schwartzman, 2007). 

O Welfare State como representante do auge da política social, de medidas de 

proteção concretas, com resultados efetivos e com valiosas experiências político-

históricas, faz necessário estarmos atentos às suas lições, principalmente para 

pensarmos, a partir delas, não só na engenharia dos programas - já que nossa tradição 

não nos fornece muitos exemplos - mas para buscarmos elementos de comparação com 

nossa realidade política, colocando problemas teóricos de pontos de vista diferentes, 

buscando similaridades, contribuições ou simplesmente pela grande virtude de 

pensarmos a sociedade a partir de ideais de justiça, igualdade e universalidade. Para 

Sader (2002), aprimorar a esfera das políticas sociais é essencial para o avanço e 

desenvolvimento de qualquer sistema político de caráter democrático.  

É necessário explicitar, no entanto, que, como observa Draibe (2007), não se 

pretende nesta análise sugerir qualquer aplicação inadequada e sem critério de conceitos 

e experiências, mas sim explorar as potencialidades analíticas e de releituras presentes 

na literatura dos Estados de Bem-Estar. Para além de referências, modelos e 

paradigmas, trata-se de buscar, como a idéia desenvolvida por Boron (2009), inspiração 

em fenômenos de vulto do passado com vistas a pensar a realidade atual. Articular, 

portanto, as diferentes dimensões, trazendo elementos para o aprimoramento dos 

debates, captando respostas e experiências a problemas comuns. 

Um ponto central nesta discussão pode ser esclarecido quando pensamos a 

escolha do objeto. Nesse sentido, uma grande indignação se faz presente quando 

observamos, no dia-a-dia brasileiro, pessoas passando grande necessidade sem a menor 

possibilidade de auxílio. Este especificidade brasileira tem algo muito próximo da 

realidade vivida pelos miseráveis europeus do início do século, pois a sensação de fome 

é igual em todos os seres humanos. Desta forma, buscar respostas concretas à questão 

do abandono social vai alem de qualquer recorte temporal. Entre outros motivos e 
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justificativas, a tentativa foi de compreender a promoção de programas sociais em 

níveis ótimos; e neste caso, o Welfare State tem muito a nos ensinar.  

Como exemplo emblemático podemos salientar o enorme grau de excelência do 

Relatório Beveridge, principalmente considerando seu período de formulação, e que na 

prática enfrentou grandes dificuldades de implementação. E, articulando os argumentos 

de forma breve, no Brasil - segundo Santos (2010) - existe historicamente uma enorme 

necessidade de constitucionalização do país, que, por exemplo, possui um projeto de 

Renda Básica aprovado (em 2004), mas que está longe de ser implementado (Brito e 

Soares, 2010).

Boschetti (2005) indica que existe uma deficiência nas análises históricas, ao 

não distinguirem o Relatório Beveridge como um plano de propostas - um ideal - 

daquilo que foi efetivamente implementado. Assim, o trabalho visa aprofundar a análise 

quanto aos distintos fenômenos do Relatório Beveridge e do Welfare State desenvolvido 

na Inglaterra.

Buscou-se, em uma longa introdução ambientar a discussão quanto ao assunto 

proposto. A análise do próprio Relatório Beveridge nos elucida seu verdadeiro teor. 

Para uma compreensão mais aprofundada descrevemos, no segundo capítulo, um 

parâmetro histórico da Inglaterra e a especificidade do seu desenvolvimento quanto à 

questão social. O terceiro capítulo é responsável por analisar a trajetória do Relatório 

Beveridge frente ao desenvolvimento do Welfare State Inglês. Por fim, a conclusão 

aborda pontos importantes da discussão e faz um balanço de toda trajetória descrita.

A pergunta que se pretendeu responder com este trabalho, sem a pretensão de 

esgotar a temática, foi a seguinte: Quais propostas do Relatório Beveridge foram 

responsáveis pela formação do Welfare State na Inglaterra? 
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INTRODUÇÃO

A primeira metade do século XX foi um período marcado por profundas 

transformações, provenientes de fatos históricos de grande relevância como a crise do 

liberalismo, crise do colonialismo, a revolução russa, a queda do padrão ouro, a 

primeira guerra mundial, a crise da bolsa em 1929, a ascensão do fascismo e, por fim, a 

segunda guerra mundial. Tais eventos provocaram grandes modificações sobre a 

cultura, a visão de mundo e o equilíbrio da sociedade advinda do século XIX. Segundo 

Karl Polanyi (1944), a sociedade que precedeu essas mudanças ruiu totalmente e a 

estabilidade entre as grandes nações européias, garantidora da paz e de prosperidade 

econômica, havia terminado. No ambiente político, o liberalismo clássico foi posto em 

cheque na medida em que suas orientações mostravam-se insuficientes para o 

direcionamento dos novos problemas que emergiam.  

A contestação de antigos valores (devido, entre outros fatores, à exacerbação da 

violência, à queda no padrão de vida e ao desequilíbrio político-econômico) alterou 

significativamente a organização das sociedades européias ocidentais. Entretanto, o 

desenvolvimento de políticas voltadas para a assistência social se fortaleceu frente a 

essas mudanças.  
Entre riscos de alimentação, catástrofes naturais, pânico financeiro, perda 
generalizada de empregos e de direitos ou medo de perdê-los, conflitos étnicos, 
religiosos, nacionais, insegurança pessoal, os homens e mulheres se sentem (no 
início do século XX) cada vez menos capazes de entender o que lhes acontece, 
de controlar sua vida, de programá-la, de viver com menos ansiedade. (Sader, 
2000, p.7). 

Na perspectiva das medidas de bem-estar, como uma das formas de resposta ao 

cenário conturbado em que se vivia, o ambiente do início do século abriu espaço para 

diversos atores sociais (intelectuais, políticos, sindicalistas) que promoviam sua defesa. 

Algumas circunstâncias foram de especial congruência para fornecer as condições 

necessárias a seu desenvolvimento (decorrentes diretamente das respostas advindas das 

crises da primeira metade do século XX), como a formação dos monopólios, 

aprofundamento das crises socais, o fortalecimento do Estado e o surgimento da teoria 

keynesiana (fundamentando a intervenção estatal, através da publicação da Teoria

Geral de Keynes (1936), antes mal vista ou aplicada por vias empiristas (Furtado, 1959; 

Offe, 1984)). Tais características delinearam um ambiente bastante peculiar, favorável à 
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ampliação dos direitos sociais, que pôde se concretizar a partir de um consenso geral da 

sociedade transcendendo velhas ideologias (liberais clássicas e marxistas radicais) em 

torno de um projeto moderado da então nova via social democrata (Prezeweoski, 1991). 

Este círculo virtuoso foi responsável por gerar o chamado Welfare State

Keynesiano (unindo as políticas de cunho social com as perspectivas intervencionistas e 

revolucionárias da teoria de Keynes), que consistiu em um regime específico do 

capitalismo moderno. Somente este formato histórico do capitalismo juntamente com os 

excedentes econômicos, desenvolvimento tecnológico, avançada burocratização e um 

específico modelo de produção - modelo fordista Quadagno (1987)4 - foi capaz de 

viabilizar o Estado Protetor. Ademais, a ação dos indivíduos enquanto agentes 

históricos também foi determinante para os rumos políticos adotados naquele período. 

Segundo alguns autores (Esping-Andersen, 1991; Rosanvallon, 1997), o Welfare State

só pode ser viabilizado por um pacto interclasses acordado através da pressão proletária 

(organizada em sindicatos) e das tendências da elite econômica, favoráveis na época à 

adoção de políticas de cunho social para a preservação das próprias forças produtivas. 

Existem ainda outras vertentes de explicação que creditam apenas às questões 

estruturais do sistema capitalista a convergência que deu origem ao Welfare State

(O’Connor, 1977; Offe, 1984; Prezeworski, 1991).

O Welfare State, nesse sentido, fez parte de um amplo processo civilizatório e 

modernizante decorrente do desenvolvimento do sistema capitalista de tipo industrial, 

dos direitos (ampliação progressiva da cidadania através dos direitos civis no século 

XVII, direitos políticos no século XIX e direitos sociais no século XX (Marshall, 

1967)), e de experiências históricas, culminando fundamentalmente com o surgimento 

do formato democrático partidário competitivo (Offe, 1984).  

Claus Offe (1984) destaca que a junção do Welfare State keynesiano com a 

democracia partidária competitiva, a partir do final da primeira guerra mundial, não foi 

apenas um modelo de política adotado como medida de caridade pública. Na 

perspectiva das relações sociais, o regime de Welfare State alterou o capitalismo e os 

indivíduos, não tanto quanto a social-democracia imaginava em sua origem, mas 

proporcionando a desintegração de seu caráter espontâneo e auto-regulador, assim 

como, a noção de autoridade ou bem absolutos do sistema. Esta modalidade foi a 

4 Quadagno, 1987 apud Faria, 1998. A referência completa pode ser conferida na ultima seção do trabalho 
em“Referências Bibliográficas Indiretas”. 
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expressão máxima do processo de ampliação das responsabilidades do Estado. O 

Welfare State foi também o mais bem sucedido modelo, na tentativa de agregar a 

instável combinação do capitalismo com a democracia, principalmente promovido pelo 

funcionamento, em seu seio, do sistema partidário competitivo. Seu objetivo era prover 

serviços que suprissem as necessidades básicas do ser humano e da família, assegurando 

direitos fora do mercado. O capitalismo, deste modo, adotou uma face específica, 

diversa da anteriormente praticada, através de uma profunda politização da economia, o 

específico “neocorporativismo europeu” nas palavras de Offe (1984) e Vianna (1998).5

O assistencialismo encontra suas origens político-normativas na Lei dos Pobres 

(Poor Laws) advindas do absolutismo inglês do início do século XVI (Fiori, 1995). A 

partir disso, desenvolveu-se desordenadamente até as propostas de seguridade social 

apresentadas na antiga Prússia (atual Alemanha) pelo chanceler conservador Otto Von 

Bismarck (1871-1890), com o objetivo principal de evitar as mobilizações, o desgaste 

físico dos trabalhadores e reprimir o partido socialista (Sigerist, 1943) e obteve seu auge 

ao final da segunda guerra mundial, tornando a questão social definitivamente uma 

atribuição do Estado. Carvalho (2004) e Rosavallon (1997) defendem que o 

desenvolvimento do assistencialismo está ligado à origem do Estado nacional no século 

XIV, que tinha como objetivo garantir a segurança da propriedade privada. 

Historicamente registram-se associações e fundos de ajuda mútua datados da Grécia 

antiga e do período da Idade Média (Sigerist, 1943). Embora o amplo desenvolvimento 

de políticas sociais só tenha se dado efetivamente no decorrer do século XX, o que fica 

evidente é que a preocupação com medidas voltadas ao assistencialismo e a coação da 

miséria esteve presente em outros períodos, promovida pelos mais variados setores 

sociais e com crescimento irregular e fragmentado. 

Existem muitos debates em torno do conceito de Welfare State. O próprio termo 

possui diversas variações, entre elas: Estado Protetor, Estado Benfeitor, Estado de Bem-

Estar Social, Estado Providência, Estado Executor, Estado Reformista e Estado 

Interventor. Os estudiosos utilizam e adjetivam o conceito conforme a perspectiva de 

5 O neocorporativismo, fenômeno europeu, caracteriza-se pela presença de grupos especializados e 
organizados nos ambientes de decisão política, uma “competição oligopólica” das elites que fornecem 
bens públicos, introduzindo contingencias de mercado nas disputas políticas, alavancadas pelo controle 
do Estado na economia e politizando a sociedade. O Estado participa ativamente das associações, e as 
associações participam de diversas formas do gerenciamento das políticas públicas. Este processo teria o 
poder de reduzir os conflitos de classe e revela o caráter participativo de uma sociedade frente a um 
estado democrático forte. Diferencia-se do conceito de corporativismo pela ausência de conotações 
pejorativas, e por ter um sentido de colaboração (Vianna, 1998; Offe, 1984). 
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cada abordagem, o que gera imprecisão conceitual. Ficam evidentes, também, as 

divergências quanto ao período histórico em que os termos podem ser aplicados 

(Almeida, 2003). A mesma falta de precisão na definição ocorre com os conceitos 

“seguridade social” e “política social” (Esping-Andersen, 1991). 

Alguns autores - entre eles Sigerist (1943), Marshall (1965), Esping-Andersen 

(1991), Fiori (1995) e Rosanvallon (1997) - defendem que as políticas sociais esparsas, 

presentes desde a antiguidade até meados do século XX, não tinham nível assistencial, 

abrangência e coesão capazes de serem caracterizadas como um Regime de Welfare

State pleno. Em geral, o conceito de Welfare State significa uma política nacional, 

efetiva e coerente de serviços sociais que englobam as diversas necessidades humanas e, 

a partir da perspectiva dos direitos, busca atender a totalidade da população com o 

intuito de promover sua emancipação. É muito mais complexo que o termo “política 

social”, abrangendo uma gama muito maior de instrumentos de igualdade (Almeida, 

2003).

Vale lembrar, no entanto, que características conservadoras, de preservação do 

sistema capitalista e de instrumento de controle das massas, estão presentes também no 

Welfare State. Tal fato demonstra não só algumas de suas grandes contradições, mas 

também a complexidade da temática abordada. 

É por isso que autores como Gough (1982)6 vêm o Welfare State como um 
fenômeno também contraditório, porque, ao mesmo tempo em que tem de 
atender necessidades sociais, impondo limites às forças do mercado, o faz 
preservando a integridade do modo de produção capitalista. (Pereira, 2008, 
p.177).

A Origem de um Novo Ícone 

Esta conotação geral supracitada, a respeito das características do Welfare State,

foi amplamente aplicada no período pós-segunda guerra mundial (Arretche, 1995; 

Vianna, 1998), principalmente após o surgimento do Report on Social Insurance and 

Allied Services; também conhecido como Relatório Beveridge, Informe Beveridge ou 

Plano Beveridge, na Inglaterra, em 1942 (Fiori, 1995). Embora existissem diversas 

formas desenvolvidas de regimes de seguridade social, como o caso sueco (Carvalho, 

2004), o grande mérito do Relatório foi apresentar de maneira pioneira um plano 

6 Gough, 1982 apud Pereira, 2008. 
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político concreto, com propostas de reformas sociais abrangentes e universalistas. 

Assim, foi capaz de implantar um avançado regime de proteção social obtendo ampla 

aceitação e repercussão (Pereira, 2008). 

 Na Inglaterra, o governo composto por uma coalizão de partidos chefiada pelo 

primeiro-ministro conservador Winston Churchill encomendou, em meados de 1941, a 

formação de uma comissão interministerial (Committee on Social Insurance and Allied 

Services) que tinha como objetivo planejar e propor reformas ao serviço de seguridade 

social então vigente, o Nacional Insurance Act de 1911 (Leite, 1983).7 Com esta 

iniciativa, segundo Sigerist (1943), o governo pretendia fornecer um incentivo ao 

esforço nacional de guerra, além de assegurar um nível aceitável de padrão de vida para 

a população e promover a solidariedade entre as classes. Antevendo demandas políticas 

e econômicas ao término do conflito mundial, as políticas sociais eram entendidas como 

um mecanismo de estabilidade macroeconômica necessárias para manter a ordem em 

períodos críticos como aquele (Sigerist, 1943).  

Nesse sentido, o Welfare State, derivado do Relatório Beveridge, foi constituído 

de maneira diferente do que ocorria anteriormente, já que não era uma simples questão 

de seguridade social, mas envolvia a sociedade como um todo. Tratava-se de uma nova 

forma de assistência social que saiu da esfera privada e se tornou objeto de política 

pública (Prezeworski e Wallerstein, 1988). Tal perspectiva já havia sido discutida de 

maneira superficial na Carta do Atlântico (1941), documento elaborado pelo primeiro 

ministro britânico Winston Churchill em conjunto com o presidente americano Franklin 

Roosevelt (Marshall, 1965). Esta Carta foi na prática uma declaração de princípios a 

serem adotados ao final da Segunda Guerra pelos dois países, e contou com a posterior 

adesão de diversas nações aliadas (Sigerist, 1943). 8

O relatório pretendia inovar, através da completa racionalização do sistema de 

seguros sociais vigente, e superar as experiências realizadas até então, formulando um 

modelo que atendesse toda a população mediante um esforço conjunto do Estado e da 

sociedade (Pereira, 2008). Os benefícios deveriam ser ajustados para compreender todas 

as necessidades básicas dos indivíduos e das famílias, sem comprovação de 

necessidades e sua duração seria ilimitada até a resolução do problema. Pretendia criar 

7 Para maiores informações sobre o sistema de 1911 ver anexo 1. 
8 Ver anexo 2.  
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um senso de orgulho e solidariedade, promovendo a igualdade e o comprometimento 

dos indivíduos (Beveridge, 1942).

Com essas características a publicação do Relatório é considerada um marco 

histórico para as políticas sociais, embora não seja um documento revolucionário, como 

o próprio Beveridge chegou a afirmar Pedersen (1993)9 pois se baseou em regimes já 

existentes em outros países.

Pode-se afirmar que o Plano possui diversas características do Welfare State de

tipo escandinavo, de acordo com a tipologia desenvolvida por Esping-Andersen (1991), 

que descreve três modelos de assistência: “o assistencialista”, “o previdenciário” e o 

“modelo Beveridge”.10 Este último caracteriza-se por ser um sistema universalista, com 

benefícios uniformes, democráticos, igualitários, desmercadorizantes e universalizantes 

– que são também as características básicas do Welfare State escandinavo (que oferece 

serviços sociais e benefícios de elevada qualidade, desmercadorizantes e 

universalizantes e que busca promover a independência individual e o pleno emprego, 

sintetizando as demandas das classes trabalhadoras e das classes médias, juntamente 

com o compromisso de solidariedade). O sistema desenvolvido no Plano Beveridge, 

assim como o escandinavo, aproxima-se da classe média urbana, já que os proprietários 

rurais na Inglaterra não eram fortes a ponto de oferecer respaldo político para a 

formação do sistema de Welfare State. Além de ter uma preocupação especial com a 

questão da miséria, podemos citar o sistema de proteção familiar, a ampla estrutura de 

proteção proposta no Relatório e a preocupação com o pleno emprego como fatores de 

aproximação destes dois modelos. Esta também é a concepção de Titmuss (1974), para 

quem existem duas modalidades básicas de proteção, uma de tipo Bismarckiano (de 

caráter seletivo e corporativista, no qual os benefícios eram fixos, uniformes e voltados 

apenas aos grupos profissionais) e outra de tipo Beveridgeano (de formatação calcada 

nos direitos de cidadania, com ampla rede de benefícios sociais garantidores de um bom 

nível de vida a todos os indivíduos). Para Titmuss (1974), as proposições do Relatório 

Beveridge se aproximam do modelo desenvolvido pelos países escandinavos, pois 

ambos são do tipo “Institucional” baseado no tipo Beveridgeano de proteção.11

9 Pedersen, 1993 apud Faria, 1998. 
10 Um aprofundamento sobre a questão das tipologias e sobre a importância teórica do Relatório estão no 
anexo 3. 
11  Ver o anexo 3. 
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A história da Inglaterra tem vários episódios de preocupação com questões 

sociais (Pereira, 2008). No entanto, foi com a Segunda Guerra Mundial que os 

propugnadores de reformas sociais ganharam força e visibilidade para empreender suas 

convicções. O Relatório Beveridge, inserido neste contexto, tinha duas características: 

uma em que suas propostas seriam apenas fruto de uma evolução do passado e outra 

inovadora derivada de seu alto grau de racionalização, sistematização e abrangência 

(Marshall, 1965). Nesse sentido, o modelo proposto por Beveridge foi um grande 

marco, influenciou policy-makers e intelectuais, tornando-se um paradigma para outras 

nações (Leite, 1983). Galgou, desta forma, o nível de referência metodológica 

juntamente com John Maynard Keynes e Thomas Humphrey Marshall nas análises 

acadêmicas do Welfare State (Pereira, 2008).

A importância e influência internacional do Relatório foram muito grandes. 

Segundo Gonçalves (2001), o Brasil também sofreu influência do plano proposto para a 

Grã-Bretanha. Esta influência, no caso brasileiro, se caracterizou principalmente pela 

participação de técnicos do governo nas conferências internacionais sobre seguridade 

social no pós-guerra, e pela repercussão do Relatório através de debates e artigos 

escritos por estudiosos do assunto12 (Assis, 1950)13. Neste sentido, vale a pena 

reproduzir um trecho do discurso de Getúlio Vargas de meados dos anos 50, citado em 

Gonçalves (2001, p.20): 
Com esse plano [o ISSB - Instituto de Serviços Sociais do Brasil], colocava-se 

o Brasil novamente na liderança dos sistemas de previdência social, 

antecipando e superando em muitos pontos as reformas no mesmo sentido 

empreendidas em outras nações (...) inclusive o famoso Plano Beveridge, na 

Inglaterra. 14

E esta influência possui reflexos muito claros ainda nos dias de hoje, Noronha 

(1999) caracteriza o Plano Beveridge como tendo influência sobre a constituição 

brasileira de 1988. 

O desenvolvimento das políticas sociais inglesas teve, sob influência do 

Relatório Beveridge, um inquestionável aprimoramento qualitativo (Leite, 1983). Há 

12  Em 1944 o Jornal do Comércio e a partir de 1945 o Boletim do Trabalho, Indústria e Comércio, o 
Boletim dos Inapiários, a Revista Brasileira de Seguridade Social, são alguns exemplos (Gonçalves, 
2001).  
13  Assis, 1950 apud Gonçalves, 2001. 
14  Vargas, 1952 apud Gonçalves, 2001.  
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claras evidências de que as circunstâncias da época e do país colaboraram muito com o 

surgimento de um relatório nos moldes em que foi organizado. A Inglaterra encontrava-

se em uma posição geopolítica favorável, sendo um dos países mais avançados e ricos 

do mundo (Marshall, 1965). Desta forma, o conflito mundial foi um fator ainda mais 

importante, pois da maneira como se desencadeou, fortaleceu a unidade nacional, o 

consenso em torno das medidas de seguridade social e promoveu reflexões quanto ao 

futuro da nação. Beveridge exemplifica bem esta: “(...) a declaração de uma política de 

reconstrução feita por uma nação em guerra equivale a uma declaração dos usos que 

aquela nação pretende fazer da vitória, quando a vitória for alcançada.” (Beveridge, 

1942, § 459). 

O modelo Beveridge oferece uma ampla variedade assistencial e promove, 

segundo Esping-Andersen (1991), um alto grau de “desmercadorização” – termo cujo 

significado considera os serviços sociais como direitos do cidadão, pois sua abrangência 

possibilita que este possa manter-se sem depender do mercado, permitindo a 

emancipação do indivíduo e a elevação da qualidade dos postos de trabalho. 

Beveridge assumiu posteriormente a tarefa de defender e consolidar as diversas 

medidas propostas, no decorrer dos debates e da cena política, fazendo modificações e 

adicionando novos benefícios quando necessário. Essa postura causou forte atrito entre 

Beveridge e o governo inglês (Komine, 2006). Os debates que se desenvolveram após a 

publicação do Plano se concentraram, principalmente, até início dos anos de 1950 

(Marshall, 1965) – período em que a onda reformista do pós-guerra foi substituída por 

posições conservadoras, visando a manutenção das vitórias alcançadas. Fica claro 

também que, com o passar do tempo, o consenso em torno das políticas de seguridade 

mais abrangentes foi sendo corroído, dificultando o seu desenvolvimento e promovendo 

características bastante específicas e distintas no tipo de Welfare State implantado na 

Inglaterra (Marshall, 1965 e Hobsbawm, 1994).  

O Relatório Beveridge surge como uma nova referência nas questões de política 

social, superando as antigas formas de se organizar e aplicar tais políticas. Os eventos 

da primeira metade do século XX proporcionaram uma atmosfera fértil para o 

desenvolvimento de idéias transformadoras e inovadoras, mas também permeada por 

perspectivas bastante nebulosas; pelo fato da Inglaterra ser um dos países centrais nas 

disputas bélicas do período, o surgimento do Relatório Beveridge inaugurou uma nova 

percepção sobre direito, cidadania e política estatal. As propostas de Beveridge não 
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tiveram apenas influência sobre os policy-makers e sobre a opinião pública (Baldwin, 

1992)15 mas também sobre os intelectuais, diversas nações e esferas sociais.  

Comparar as heranças práticas com a formulação proposta originalmente 

significa observar qual o grau de influência que Beveridge galgou e ainda trazer lições 

para futuras intervenções no campo das políticas sociais, advindas desta peculiar e 

avançada experiência. 

15 Baldwin, 1992 apud Faria, 1998. 
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I - O RELATÓRIO BEVERIDGE
1.1.1. - A Proposta 

 A comissão responsável pela formulação do Relatório Beveridge, 

primeiramente chamada de Comissão Inter-Ministerial de Seguros Sociais e Serviços 

Afins (Inter-departamental Committee on Social Insurance and Allied Services), foi 

convocada em junho de 1941 pelo então Ministro da Saúde Ernest Brown e pelo 

Ministro sem pasta, responsável pelos estudos dos problemas de reconstrução e 

subordinado ao Gabinete de Guerra, Arthur Greenwood. A tarefa desta Comissão era a 

formulação de um novo projeto de Seguro Social e Serviços Afins, que fosse capaz de 

interligar uma grande quantidade de programas já em vigor, a fim de reformular o 

modelo de seguro social vigente até o momento, tendo como base as iniciativas 

existentes em outras nações e a experiência histórica inglesa. (Beveridge, 1942, § 1) 

1.1.2 - O Presidente da Comissão  

Ilustração 1

Sir Willian Beveridge, 1910 

Fonte: Library of Congress 16

A Comissão Inter-Ministerial de Seguros Sociais e Serviços Afins foi criada no 

início de 1942, sob a presidência de Sir Willian Beveridge. Posteriormente, com o 

intuito de minimizar pressões políticas e aperfeiçoar a qualidade das propostas, delegou-

se a Beveridge a redação completa do Relatório. Procurou-se, desta forma, desvincular a 

16 Disponível em: http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/41/Sir_W.H._Beveridge%2C_head-
and-shoulders_portrait%2C_facing_left.jpg – acessado em 18/01/2010 às 20h e12 min. 
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Comissão o máximo possível do governo, salvaguardando a formulação das propostas 

de qualquer constrangimento político e interesses econômicos. Beveridge não era 

funcionário público e sim um prestador de serviços para o Estado, ao contrário da 

maioria dos outros colaboradores da Comissão. Embora o financiamento e o apoio 

técnico fossem estatais, o Relatório não era mais atribuído ao governo, mas sim à figura 

pessoal de Beveridge. 

William Beveridge nasceu na cidade de Rangpur (atualmente no Paquistão) em 5 

de março de 1879, filho de um juiz do Indian Civil Service. Tornou-se advogado e 

economista e em 1902, aos 23 anos de idade, passou a escrever para o jornal Morning

Post sobre temas relacionados à política social. Posteriormente trabalhou na formulação 

das propostas para o Nacional Insurance Act de 1911 (Leite, 1983). Foi ativo no 

Departamento de Controle de Recursos Humanos no período da primeira guerra 

mundial, deixando o governo após o término do conflito.  Tornou-se, em 1919, diretor 

da London School of Economics e posteriormente professor do University College de

Oxford. Após o fim da segunda guerra mundial foi eleito, em 1944, pelo Partido 

Liberal, para a Câmara dos Comuns e em 1946 tornou-se Sir. Morreu em 16 de março 

de 1963.

Ilustração 2
Beveridge, ao centro, juntamente com estudantes da universidade onde foi diretor em 

1923.

Fonte: LSE Archives 17

Sua obra bibliográfica está centrada nas questões das problemáticas da política 

social, e seus principais livros são: 

17 Disponível em:  http://lib-1.lse.ac.uk/archivesblog/?tag=beveridge - acessado em 18/01/2010 as 20:05 
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Unemployment: A problem of industry, 1909 and 1930. Londres: Longmans, 
Green and Co, 1930
Prices and Wages in England from the Twelfth to the Nineteenth Century. 
Londres: Longmans, Green and Co, 1939.
Social Insurance and Allied Services, 1942. (Beveridge Report) London;
H.M.S.O, 1943 
Report on Full Employment in a Free Society. Londres: Allen & Unwin, 1944. 
The Economics of Full Employment, 1944.
Why I am a Liberal. Madson, Herbert Jenkins, 1945.
Plan for Britain: A Collection of Essays prepared for the Fabian Society by G. 
D. H. Cole, Aneurin Bevan, Jim Griffiths, L. F. Easterbrook, Sir William 
Beveridge, and Harold J Laski. Michigan, G. Routledge & sons, ltd, 1943.
John and Irene: An Anthology of Thoughts on Women. Longmans, 1912.
British Food Control.  Oxford University Press, 1928. 
Tariffs: The Case Examined, by a committee of economists under the 
chairmanship of Sir William Beveridge. Longmans, 1932. 
Planning under Socialism and Other Essays.  Longmans, 1936.  
Changes in Family Life, by Sir William Beveridge and others. Allen and Unwin, 
1932.
Pillars of Security and Other Wartime Essays and Addresses. Allen and Unwin, 
1943.
The Price of Peace . Pilot Press, 1945.
India Called Them . Allen and Unwin, 1947.
Voluntary Action: A Report on Methods of Social Advance. Allen and Unwin, 
1948.
The Evidence for Voluntary Action, ed. W. H. Beveridge and A. F. Wells. Allen 
and Unwin, 1949.
Antipodes Notebook, by Janet and W. H. Beveridge.  Pilot Press, 1949.  
Power and Influence. Hodder and Stoughton, 1953.
A Defence of Free Learning.  Oxford University Press, 1959.
The London School of Economics and its Problems. Allen and Unwin, 1960.

Fonte: (Harris, 1997). 

Posteriormente à apresentação do Relatório para a Câmara dos Comuns (House 

of Commons), Beveridge viria a incumbir-se de consolidar, defender e preservar as 

novas propostas nos processos políticos e discussões que visavam a sua implementação. 

Em suas palavras: “O Plano aqui proposto é revolucionário sob muitos aspectos, mas 

sob outros aspectos mais importantes é um desenvolvimento natural do passado. É uma 

revolução britânica.” (Beveridge, 1942, § 31). 
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1.1.3 - Os Princípios da Comissão  

A Comissão estabeleceu três princípios básicos para atender os critérios exigidos 

pelo Governo. Beveridge salientou que, mesmo que as bases para a construção das 

novas propostas se remetessem ao que já existia, as novas formulações deveriam 

superar os modelos anteriores. Assim, propõe que aquele deveria ser um momento para 

“revoluções - não para remendos” (Beveridge, 1942, §7). Este seria o primeiro princípio 

norteador dos trabalhos e do Relatório e já apresentava claramente as suas ambições. 

 O novo plano de seguro social não deveria se limitar apenas ao combate à 

pobreza. Deveria contemplar o combate aos “cinco gigantes”: a doença, a ignorância, a 

miséria, a imundície e a desocupação (Beveridge, 1924, §8). Esses seriam os maiores 

problemas que a sociedade inglesa deveria enfrentar e esta concepção caracteriza o 

segundo princípio. 

Completando as diretrizes básicas, o terceiro ponto previa a cooperação entre 

Estado e indivíduo, fator essencial para o funcionamento do seguro social. O mínimo 

oferecido pelo Estado deveria deixar margem para a “ação voluntária” (Beveridge, 

1942, §9). Esta ação voluntária seria a ambição do indivíduo de conquistar mais do que 

o mínimo oferecido, proporcionando o bom funcionamento da esfera econômica e 

salvaguardando o equilíbrio do sistema, já que a cobertura seria universal sem 

necessidade de comprovação de pobreza, fornecendo os meios necessários de 

subsistência a todos. A busca pelo trabalho não deveria ser desencorajada. Além disso, a 

não colaboração dos indivíduos para com a sociedade inglesa e com os novos planos 

propostos era passível de sanções legais. 

Os mecanismos usados como padrão para os novos projetos propostos seriam 

seis:

Horizontalidade da Taxa de Auxílio-Subsistência – estabelecimento de uma 
taxação horizontal para todos os seguros e que fosse independente do valor dos 
salários, porém, que abarcassem todas as despesas mínimas de subsistência; 
Horizontalidade da Taxa de Contribuição – Taxação horizontal independente 
dos recursos individuais; 
Unificação das Responsabilidades Administrativas – Visando uma maior 
eficiência e economia, cada segurado teria apenas uma contribuição semanal 
para ter acesso a todos os benefícios do seguro. Os processos administrativos 
referentes aos seguros seriam centralizados e processados no futuro Ministério 
da Segurança Social. 
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Adequação do Auxílio – Os auxílios deveriam ser adequados quanto a seu 
montante e a época, seguindo o princípio de que deveriam ser suficientes para 
prover os rendimentos necessários à subsistência. 
Racionalização – O Seguro Social deveria ser racionalizado para atender com 
eficácia todas as principais necessidades das pessoas, assim como para promover 
a universalização de sua abrangência.    
Classificação – Os seguros deveriam ser ajustados de maneira a atender 
satisfatoriamente os diferentes modos de vida, e as diferentes classes de 
indivíduos.

Na arquitetura do projeto, buscou-se sempre habilitá-lo para ser prontamente 

aplicável. Beveridge procurava prever possíveis problemas e contestações em torno das 

propostas, e apresentava as falhas do sistema que seria substituído, procurando justificar 

desta forma, as novas proposições.  

A questão da imigração foi uma preocupação ressaltada no início dos trabalhos, 

no entanto, seria um ponto demasiadamente complexo para tratar no novo Plano de 

Seguros Sociais. O ambiente ideal seria aquele no qual as diversas nações tomassem os 

mesmos rumos, no sentido de desenvolver políticas sociais mais complexas, assim 

como acordado na Carta do Atlântico pelas nações aliadas.

1.1.4 - Os Estudos da Comissão 

1.1.4.1 - O Serviço Social inglês anteriormente ao Relatório Beveridge 

Para a formulação das propostas do Relatório foram realizados diversos estudos 

e levantamentos, que procuraram observar a tradição inglesa nos 45 anos anteriores à 

formação da Comissão, sem desconsiderar a Poor Law de 1601, importante lei 

assistencial formulada no período da Rainha Elizabeth (1533 – 1603), e que embora não 

tivesse sido a primeira lei deste tipo, era tida como ponto de partida para as provisões 

fornecidas através do Estado. Posteriormente, a Comissão buscaria analisar os seguros 

sociais vigentes em outros países, a fim de buscar exemplos e experiências. Pela 

primeira vez foi proposta a realização de um amplo estudo compreensivo na área dos 

seguros sociais, uma proposta pioneira, inovadora, mas também concreta e viável.  

Os dispositivos de seguros sociais ingleses estudados foram: 

Lei de indenizações por acidente de trabalho de 1906. 

Lei de pensões de 1908 (para indigentes acima de 70 anos). 

Seguro compulsório de saúde de 1912. 
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Seguro contra o desemprego de 1920. 

Lei de pensões contributivas para a velhice, viuvez e crianças de 1925. 

Lei contra o desemprego de 1934. 

Diversas provisões fragmentadas concedidas no período em questão abarcando 
uma infinidade de necessidades especiais, como a cegueira (Beveridge, 1942, 
§2).

Juntamente com essas políticas de seguro social foram analisados os serviços de 

socorro médico, os serviços de proteção à infância e os diversos serviços advindos da 

iniciativa privada, como as provisões em caso de morte do sindicato dos operários, que 

se encontrava em um estado avançado de desenvolvimento. 

Como fruto deste estudo histórico e situacional foi diagnosticada uma ampla 

abrangência dos sistemas vigentes, mas com inúmeras falhas e limitações. Um grande 

obstáculo encontrava-se na descentralização dos serviços, o que gerava altos custos, 

morosidade, falta de atendimento em certas áreas e redundâncias de serviços de 

proteção em outras (Beveridge, 1942, § 3). A preocupação unicamente com os 

indivíduos e a não consideração das famílias nos cálculos dos auxílios era um fator que 

não raramente causava a distribuição insuficiente de auxílios.

Uma importante lacuna dos serviços vigentes na época referia-se à limitação do 

seguro às pessoas vinculadas a um contrato de trabalho, o que implicava que não havia 

qualquer cobertura para trabalhadores autônomos, muitas vezes mais necessitados que 

muitos outros trabalhadores regulares. Os valores comumente pagos eram arbitrários e 

não levavam em conta as necessidades. 

Foram analisados os mecanismos de proteção social de um total de 30 países, 

sendo eles: Austrália; Bélgica; Canadá; Dinamarca; Alemanha; Nova Zelândia; 

Romênia; África do Sul; Suécia; Estados Unidos; Brasil; Bulgária; Chile; Costa Rica; 

Equador; Espanha; Finlândia; França; Grécia; Holanda; Hungria; Itália; Iugoslávia; 

Japão; Noruega; Panamá; Peru; Polônia; Uruguai; e Tchecoslováquia.

Uma comparação especial também foi estabelecida com a União Soviética, mas 

devido a seu sistema de seguridade peculiar, considerou-se que a comparação não podia 

ser feita de forma direta. 

1.1.4.2 - Diagnosticando a situação inglesa 

Os estudos procuraram diagnosticar a situação da sociedade inglesa para que 

fosse possível construir um modelo adequado de proteção social. O Relatório foi 
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pautado por parâmetros científicos da época, e neste caso, cada um dos problemas 

deveria ser diagnosticado na prática para posteriormente ser analisado. Técnicos do 

governo investigaram as condições de vida nas principais cidades da Grã-Bretanha 

(Londres; Liverpool, Sheffield; Plymouth; Southampton, York e Bristol). As análises 

demonstraram que um combate eficiente à miséria deveria levar em conta as 

necessidades das famílias e não apenas dos indivíduos; que os mecanismos de proteção 

social deveriam durar o tempo que durassem as necessidades e não períodos arbitrários; 

que o valor dos benefícios deveria estar de acordo com as necessidades; que seria 

necessário ampliar as coberturas vigentes quanto ao número de necessitados e ao 

número de eventos prejudiciais à renda; e que era necessário instituir um serviço de 

proteção às crianças que fosse fixo e universal (Beveridge, 1942, §11). 

A manutenção do emprego seria uma condição essencial para o êxito de 

qualquer regime de proteção social e o sistema de saúde deveria ser aprimorado. O valor 

dos auxílios tinha de levar em conta as necessidades e o custo de vida, diferentes, 

dependendo do local onde se vive. Questões como a viabilidade econômica e 

decrescimento populacional também teriam de ser analisados para que as propostas 

pudessem ter viabilidade concreta (Beveridge, 1942, § 14). 

1.1.4.3 - A população e suas necessidades 

Os estudos feitos pela Comissão permitiram dividir a sociedade em seis classes 

de segurança, podendo, desta forma, atender melhor as necessidades de cada perfil: 

I – Empregados com contrato de trabalho;  
II – Outros Profissionais Remunerados;  
III – Donas de Casa;
IV – Outras Pessoas em Idade de Trabalhar;  
V – Pessoas Abaixo da Idade Produtiva; 
VI – Pessoas Acima da Idade Produtiva. 

Outro levantamento foi realizado para determinar as causas da pobreza na 

Inglaterra. Os principais agentes listados foram: desemprego; incapacidade; perda dos 

meios de subsistência; aposentadoria; necessidades do casamento; despesas de funeral; 

infância; e doenças.  

A tabela e o gráfico a seguir descrevem a distribuição do total população inglesa 

através das classes de segurança determinadas no Relatório. Fica evidente que a 

predominância era de pessoas economicamente ativas no período. 
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Tabela 1 

Distribuição da população pelas classes de segurança. 
Classes Homens Mulheres Total

I - Empregados 13. 350.000 4.750.000 18.100.000 

II - Outros Profissionais Remunerados 2.150.000 450.000 2.600.000 

III - Donas de Casa # 9.450.000 9.450.000 

IV - Outras pessoas em idade de trabalhar 1.000.000 1.300.000 2.300.000 

V - Crianças 5.000.000 4.800.000 9.800.000 

VI - Aposentados 1.200.000 3.550.000 4.750.000 

Total 22.700.000 24.300.000 47.000.000 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 301 

Gráfico 1 

Comparativo dos totais das classes de segurança 

Fonte dos dados: Beveridge, 1942, p.301.

1.1.5 - As Primeiras Ações da Comissão 

Após iniciar o levantamento de dados, a iniciativa seguinte foi a divulgação dos 

trabalhos, a fim de estimular a participação de toda a comunidade, recebendo a 

avaliação e sugestões da população. Muitas entidades privadas contribuíram com 

propostas. Incentivou-se a apresentação de sugestões e dados das diversas repartições 

governamentais, e promoveu-se a divulgação pela imprensa e outros meios de 
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publicidade. Foram recebidos memorandos de mais de 100 organizações18 (Beveridge, 

1942, § 33).

Outras iniciativas ficaram a cargo de reuniões com diversas personalidades, a 

exemplo do apoio fornecido pela importante figura pública da época, o economista 

inglês John Maynard Keynes (Komine, 2006), que assim como Beveridge, era membro 

da Sociedade Fabiana19.

1.1.6 - As Novas Propostas 

Ilustração 3 
Brasão do parlamento inglês presente na primeira página do Relatório 

Fonte: Beveridge, 1942. Capa. 

Primeiramente foram propostas 23 modificações para o sistema de seguro social 

vigente na Inglaterra no período de estudos da Comissão: 

1º Alteração: Unificação das Contribuições Referentes ao Seguro Social 
A unificação das contribuições para o seguro social reduziria custos 

administrativos para o governo e empregadores. Um levantamento feito pela comissão 

avaliou que das £ 1.200.000 libras pagas pelos empregadores apenas com a burocracia 

do atual sistema de seguro social, £ 400.000 libras seriam economizadas com a 

18 As organizações listadas no Relatório Beveridge estão no Anexo 4. 
19 A Sociedade Fabiana era uma associação inglesa de tendência socialista fundada em 1883-84 e que 
propunha a reforma social por meio de mudanças graduais do sistema capitalista. Composta basicamente 
de intelectuais, rejeitava a luta revolucionária e forneceu as bases ideológicas do Partido Trabalhista 
inglês. Seus membros acreditavam na luta político-democrática ativa como forma de promover a 
transformação (Sandroni, 1994). 
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implementação deste recurso.  Ao unificar as contribuições, seria possível reunir todos 

os recursos em uma Caixa de Seguro Social, um dispositivo que, entre outros 

benefícios, facilitaria a transparência das contas. Não haveria alteração quanto ao 

equilíbrio dos recursos divididos pelas áreas de cobertura do seguro social, pois as taxas 

referentes a cada seguro seriam fixadas previamente. 

De acordo com este dispositivo, todos os segurados teriam direito a todos os 

auxílios por uma única contribuição semanal e através de um único documento. 

2º Alteração: Unificação Administrativa do Sistema de Seguro Social 
Consistia na proposta de unificação do seguro e da assistência social, em nível 

administrativo, com a criação de um Ministério da Segurança Social, concomitante com 

a criação de postos de atendimento em locais ao alcance de toda a população.  A 

primeira vantagem desta proposta consistia no aumento da eficiência administrativa, 

com redução de gastos, e a possibilidade de corrigir problemas e desenvolver programas 

mais complexos de seguros sociais. Promoveria ganhos na acessibilidade dos segurados, 

diminuição das disputas políticas, capacidade de ampliar a abrangência dos seguros, 

regularidade na distribuição dos auxílios, uniformidade dos benefícios e maior 

facilidade de controle e na obtenção de dados estatísticos.  

3º Alteração: Desregulamentação de Benefícios Especiais Para Classes Diferentes de 
Trabalhadores.

O sistema de “Sociedades Reconhecidas” que faziam parte do seguro social 

inglês vigente caracterizava-se por conceder benefícios especiais para contribuições 

iguais. Sociedades privadas reconhecidas obtinham seguros especiais frente ao governo, 

uma prática que deveria ser suprimida segundo esta alteração. A manutenção do sistema 

de “Associações Reconhecidas” era tida como incompatível com a política de um 

mínimo nacional, pois, estabelecido um mínimo nacional e contribuições unificadas, 

seria uma anomalia que entidades privadas recolhessem e pagassem um valor maior do 

que o estabelecido pelo Estado. Na perspectiva da universalização dos serviços de 

proteção, qualquer cobertura adicional seria desconexa com o todo do sistema, já que 

toda a sociedade deveria receber tratamento igual. A grande maioria das próprias 

sociedades reconhecidas era a favor da sua desregulamentação no período.  

Outras desvantagens do sistema de sociedades reconhecidas eram: a diversidade 

de tamanho das Associações; a possibilidade de um trabalhador modificar a sua 

categoria e perder todas as coberturas; as disputas administrativas entre organizações; a 
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desresponsabilização do Estado; o aumento das despesas e a dificuldade de 

regulamentação destas Associações. 

Porém, uma vantagem deste sistema seria mantida e incorporada aos novos 

projetos. O seguro voluntário representava um dispositivo em que o Estado oferecia 

uma cobertura extra além do mínimo nacional, caso o segurado optasse por pagar pelo 

serviço. Este serviço tinha o intuito de atender uma demanda da sociedade que pudesse 

pleitear maior cobertura que o sistema padronizado oferecido universalmente para a 

população e ainda ajudaria a financiar a Caixa de Seguro Social.  

Tais apontamentos, no entanto, não excluiriam definitivamente as “Associações 

Reconhecidas”, que poderiam continuar atuando administrativamente, fiscalizando e 

auxiliando a prestação de serviço por parte do Estado. 

4º Alteração: Criação do Seguro Por Acidentes e Doenças. 

Esta proposta previa universalizar e atualizar as antigas coberturas contra 

acidentes de trabalho, abrangendo todo o tipo de acidente, que por algum motivo 

privasse o cidadão de suas plenas capacidades, podendo ser acidentes de trabalho ou de 

qualquer outra natureza. Propunha-se que fosse horizontalizado o valor dos seguros para 

todos os indivíduos ou famílias privadas do salário, por morte ou acidente.  

No entanto, existiam postos de trabalho que necessitavam de cobertura especial, 

principalmente quando se tratasse de trabalhos de risco. Nestes casos, as taxas de 

auxílios seriam sempre proporcionais ao salário do trabalhador. Atentava-se para as 

responsabilidades legais dos empregadores, que não se anulariam com a cobertura 

governamental destes acidentes. Parte dos fundos para cobrir os acidentes de trabalho 

seriam provenientes dos próprios empregadores, que pagariam uma taxa diferenciada, 

por oferecer trabalhos com níveis de risco elevados. Não havendo condições de 

contribuição para esta proposta, isto significaria que todos os segurados estariam 

automaticamente cobertos pelo seguro, no momento que este entrasse em vigor. 

5º Alteração: Ampliação e Racionalização dos Serviços Médicos Vigentes, Bem Como 
a Separação Entre o Tratamento Médio e os Auxílios em Dinheiro. 

Os auxílios seriam totalmente administrados pelo Ministério do Seguro Social, 

enquanto os serviços médicos e de reabilitação ficariam a cargo do Estado, financeira e 

administrativamente, e de suas respectivas repartições responsáveis. Este fato não 
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diminuiria a importância de tais serviços para o funcionamento pleno do Plano de 

Seguridade Social. 

6º Alteração: Classificação das Donas de Casa como um Tipo Profissional. 
Ao implantar esta medida, diversas necessidades especiais deveriam ser 

consideradas: bonificação de maternidade; bonificação de casamento (recebimento de 

compensação por pensões já pagas e outros serviços); provisões de viuvez e desquites; 

pensões de aposentadoria, pensões contra invalidez e desemprego dos maridos. As 

pensões para viuvez seriam as únicas que, dependendo das necessidades, poderiam 

ultrapassar a taxa de auxílio para o desemprego. Em caso de desquite, as mulheres 

teriam acesso a todos os benefícios do Serviço de Segurança Social.

As mulheres que por ventura solicitassem isenção das contribuições receberiam, 

mesmo assim, na integra, o auxílio maternidade. 

7º Alteração: Extensão do Seguro Contra a Incapacidade Prolongada e das 
Aposentadorias Para Todas as Pessoas. 

Tratava-se essencialmente de estender os benefícios do Seguro Social aos 

trabalhadores informais, muitas vezes mais necessitados que os trabalhadores com 

contrato regular. O seguro contra incapacidade prolongada seria pago apenas para as 

pessoas que exerciam alguma atividade remunerada anteriormente ao acidente ou 

doença. As pensões seriam pagas após a 13º semana de suspensão dos salários, e 

anteriormente a este período os segurados se enquadrariam no auxílio doença. 

8º Alteração: Auxílio de Aprendizado Para Facilitar a Realocação no Mercado de 
Trabalho.

O auxílio aprendizado atenderia a todos. Consistia em um pagamento 

proporcional ao seguro desemprego, por um período limitado e sujeito a condições de 

aprendizado e exigências administrativas.  

9º Alteração: Equiparação das Taxas de Auxílio Desemprego, Incapacidade e 
Aposentadoria.

Não haveria diferença entre as necessidades das pessoas prejudicadas pelas 

várias formas de interrupção dos salários que justificasse uma diferenciação. A 

unificação também contribuiria para evitar que o segurado reclamasse da sua forma de 

auxílio, já que seriam todas igualmente tabeladas. 
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10º Alteração: Equiparação Entre Todos os Auxílios em Relação ao Tempo de 
Espera.

Adoção do tempo de espera (carência) único para todos os auxílios. Todos os 

sistemas de auxílio recusariam o pagamento nos primeiros dias após a interrupção dos 

salários, para, entre outros motivos, realizar o processamento dos pedidos. Seriam 

admitidos três dias de espera para todos os benefícios do Plano de Seguros Sociais. Seu 

funcionamento previa que se a interrupção dos salários durasse quatro semanas 

sucessivas, haveria um pagamento retroativo dos três primeiros dias que não haviam 

sido pagos devido ao tempo de espera. 

11º Alteração: Equiparação das Condições de Contribuição Para Todos os Seguros e 
Revisão das Condições de Contribuição Para Pensões. 

Igualar as taxas de contribuição simplificaria o sistema e economizaria recursos 

administrativos. Quanto às pensões, a primeira medida seria estender a contribuição a 

todas as pessoas com idade de trabalhar, sendo que as contribuições deveriam abarcar 

toda a vida produtiva como condição para as pensões. 

12º Alteração: Duração Indefinida do Seguro Desemprego, Sujeito a Exigências. 

13º Alteração: Duração Indefinida do Auxílio-incapacidade, em sua Plenitude, 
Sujeita a Imposição de Condições Especiais de Comportamento. 

Ambos dispositivos (12º e 13º) visavam impedir fraudes ou acomodações dos 

segurados, e exigiriam a contrapartida do cidadão ao desfrutar de fundos públicos.  No 

caso dos desempregados, a condição de frequentar cursos de capacitação e de procurar 

novos rendimentos deveria ser fiscalizada. Para as pessoas que recebessem auxílio-

incapacidade, o acompanhamento médico deveria ser periódico, e deveria evitar a 

incapacidade crônica. 

14º Alteração: Crescimento do Valor das Pensões a Cada Novo Ano de Contribuição 
Após o Cumprimento da Idade Mínima. 

Visava tornar flexível o tempo de aposentadoria, de acordo com a conveniência 

dos segurados, e forneceria incentivo financeiro aos que desejassem continuar 

trabalhando. Este dispositivo visava diminuir os encargos sobre os benefícios das 

pensões. Esta medida ajudaria a financiar as pensões na medida em que aumentaria o 

tempo de contribuição dos trabalhadores e retardaria o tempo de recebimento das 

aposentadorias.
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15º Alteração: Fusão dos Planos Especiais de Seguro com o Plano Geral do Seguro 
Social.

O plano de seguro social vigente a partir de 1911 permitiria a criação de planos 

especiais de seguros para certas categorias de trabalho. A extinção destes planos 

especiais faria parte da transferência de todos os planos de seguridade para o novo Plano 

Geral de Seguro Social, com o intuito de igualar todos os segurados nas mesmas taxas 

de auxílio. 

16º Alteração: Abolição das Isenções de Seguros. 
 Seguindo o princípio de extensão universal dos seguros sociais, era evidente que 

qualquer mecanismo que limitasse o serviço de Seguro Social devido ao valor dos 

salários ou tipo de ocupação deveria ser abolido. 

17º Alteração: Substituição das Pensões Incondicionais de Viuvez Pelas Pensões 
Adaptadas às Várias Necessidades das Viúvas.  

  As taxações especiais tinham por objetivo corrigir as pensões que pudessem ser 

de valor exagerado em certos casos ou inferiores em outros, além da economia de 

recursos que uma adequação mais regular poderia trazer para a Caixa de Seguros 

Sociais. Estas pensões se caracterizavam por serem, assim como o auxílio-maternidade, 

maiores que o seguro desemprego. Outros auxílios deveriam ser oferecidos como 

auxílio-aprendizado e o auxílio-tutelar no caso de haver crianças dependentes. Este 

seguro, no entanto, não deveria durar alem das necessidades imediatas da viúva, que 

posteriormente deveria se enquadrar em algum outro nível de assistência ou, se apta a 

trabalhar, continuar a exercer profissão remunerada. O seguro permanente para viuvez 

seria oferecido pelo Seguro Voluntário e deveria ser feito pelo marido.  

18º Alteração: Inclusão da Bonificação Universal de Funeral no Seguro 
Compulsório.

Necessidade da maioria dos indivíduos abarcava, na época, apenas uma parcela 

dos trabalhadores industriais e a um custo administrativo muito elevado. De acordo com 

os princípios do Relatório propunha-se que a bonificação de funeral fosse 

universalizada. Sua administração deveria ficar a cargo do Ministério da Segurança 

Social e as taxas de auxílios deveriam ser proporcionais aos custos relativos de cada 

indivíduo de acordo com a sua faixa etária. 
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19º Alteração: Transferência das Funções Locais de Assistência Pública Para o 
Ministério da Segurança Social. 

A transferência das responsabilidades locais de seguro social para o ministério 

da Segurança Social, entre outros motivos, visava agilizar, universalizar, horizontalizar 

e tornar mais eficiente a aplicação e o custeio dos seguros. No entanto, as ações de 

instituições locais (como a importante atuação das igrejas no apoio à população) não 

seriam desincentivadas.  

20º Alteração: Transferência das Responsabilidades Quanto à Cobertura do Seguro 
Para os Cegos para o Ministério da Segurança Social. 

Com o objetivo de firmar e aprofundar a proteção aos cegos propunha-se a 

elaboração de um plano que atendesse melhor essas necessidades especiais, corrigindo 

as falhas do sistema de proteção vigente.  

21º Alteração: Transferência de Diversas Funções Pertencentes a Outros Órgãos do 
Governo para o Ministério da Segurança Social. 

Esta medida abarcaria a transferência das responsabilidades das pensões não 

contributivas da “Customs and Excise Department”; transferência das funções da Junta 

de Assistência; transferência do serviço do emprego e dos serviços suplementares do 

seguro desemprego subordinados ao Ministério do Trabalho; entre outras transferências 

ministeriais relativas à administração de benefícios sociais. 

22º Alteração: Substituição da Comissão do Seguro Desemprego por Uma Comissão 
do Seguro Social, Muito Mais Abrangente. 

Suas principais funções seriam: supervisão das finanças; opinar sobre a 

regulamentação dos seguros; produzir relatórios sobre o desempenho do seguro social; 

realizar as correções monetárias dos seguros, manter a atualidade dos mecanismos de 

proteção social e aplicar possíveis alterações aprovadas; e tratar de outros problemas 

referentes à aplicação dos mecanismos de proteção. 

23º Alteração: Conversão do Seguro Industrial em um Serviço Público Subordinado 
à Junta de Seguro Industrial. 

Propunha que o Seguro Industrial fosse incorporado pelo serviço público, a ser 

administrado pela Junta de Seguro Industrial. 

O Seguro Industrial consistia de um seguro de vida dos trabalhadores industriais 

e administrado pela iniciativa privada. Esta medida visava incorporar ao Seguro 

Voluntário a aquisição das apólices de seguro de vida e de retirar as pretensões de lucro 

de um serviço de tamanha importância, evitando assim diversos problemas. Outro 
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importante fator referia-se à horizontalidade da cobertura de seguro social, procurando 

evitar as possíveis redundâncias entre a oferta privada e as novas coberturas propostas 

pelo serviço público.

1.1.7 - O Plano de Segurança Social  

O Conceito de Seguridade Social – a expressão Seguridade Social é aqui usada para 
designar a garantia de um rendimento que substitua os salários, quando estes se 
interromperem pelo desemprego, por doença ou acidente, que assegure a aposentadoria 
na velhice, que socorra os que perderam o sustento em virtude da morte de outrem e que 
atenda a certas despesas extraordinárias, tais como as decorrentes do nascimento, da 
morte e do casamento. Antes de tudo, segurança social significa segurança de um 
rendimento mínimo; mas esse rendimento deve vir associado a providências capazes de 
fazer cessar tão cedo quanto possível à interrupção dos salários. (Beveridge, 1942, § 
300).

O plano de segurança social tinha como objetivo seguir três proposições básicas: 

subsídio para as crianças; serviços racionais de saúde e reabilitação; e prevenção contra 

o desemprego. Para tratar destas proposições foram criadas três repartições: O Seguro 

Social – para as necessidades básicas; A Assistência Nacional - para casos de auxílios 

imediatos e especiais pagos pelo Tesouro Nacional; e o Seguro Voluntário – para 

coberturas adicionais. 

1.1.7.1 - As Taxas de Auxílios e os Problemas Especiais 

As taxas de auxílio ou pensão deveriam assegurar níveis de subsistência para 

todos os casos, sem comprovação de necessidade. Como o cálculo do custo de vida não 

podia ser feito com exatidão, estimou-se uma renda mínima de subsistência com base 

nos preços do ano de 1938. O valor estimado dos custos de produtos básicos podem ser 

acompanhados na tabela 2, 3 e 4. De acordo com essas informações, o valor do mínimo 

para a subsistência serviu de base para o calculo de todos os auxílios, pensões e dos 

subsídios para a infância que constam no Relatório. 

As necessidades anormais de subsistência deveriam ser levadas em conta e do 

mesmo modo o seguro e a economia voluntária deveriam ser incentivados, ambos para 

garantir a qualidade dos serviços aos segurados. Problemas especiais também deveriam 

ser cobertos, quando representassem serviços fundamentais para a manutenção básica 

do cidadão: os aluguéis; o problema da idade; e referente aos recursos alternativos 

(Beveridge, 1942, § 193).



26

Tabela 2 
Estimativa de gastos dos adultos a partir das necessidades básicas. 

Necessidade de subsistência dos adultos com base nos preços de 1938.
Casal Homem Mulher

Alimento 13 s. 7 s. 6 s.
Roupa 3 s. 1 s. 6 d. 1 s. 6 d.
Combustível e Luz 4 s. 2 s. 6 d. 2 s. 6 d.
Margem adicional 2 s. 1 s. 6 d. 1 s. 6 d.
Aluguel 10 s. 6 s. 6 d. 6 s. 6 d.
Total 32 s. 19 s. 18 s.

Fonte: Beveridge, 1942, p. 136. 

Tabela 3 
Estimativa de gastos dos aposentados a partir das necessidades básicas. 

Necessidade de subsistência dos aposentados com base nos preços de 1938.
Casal Homem Mulher

Alimento 11 s. 6 d. 6 s. 5 s. 6 d.
Roupa 2 s. 8 d. 1 s. 4 d. 1 s. 4 d.
Combustível e luz 5 s. 3 s. 3 s.
Margem adicional 2 s. 1 s. 6 d. 1 s. 6 d.
Aluguel 8 s. 6 d. 6 d. 6 d.
Total 29 s. 8 d. 17 s. 10 d. 17 s. 4d.

Fonte Beveridge, 1942, p. 138. 

Tabela 4 
Estimativa dos custos das crianças a partir das necessidades básicas divididas por faixa 

etária.
Custo das necessidades básicas das crianças

Idade: Custo:
0 a 5 5 s. 4 d.
5 a 10 7 s. 1 d.
10 a 14 8 s. 3 d.
14 a 15 9 s.

Fonte: Beveridge, 1942, p. 140. 

1.1.7.1.1 Os Aluguéis
A Comissão considerava que existem três características que diferenciam os 

aluguéis das outras formas de despesa:

1º varia de um lugar para o outro; 

2º é independente do tamanho das famílias; 

3º é uma despesa que não pode ser reduzida como método de economia. 
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Seguindo o estudo de impacto sobre o peso dos aluguéis, em média, e 

observando a dificuldade em tratar esta questão, já que a variação pode ser muito 

grande, assim como as dificuldades administrativas, trabalhou-se com uma margem 

aceitável para chegar ao valor de 10 s. por semana de auxílio aluguel para famílias e 6 s. 

para pessoas solteiras. Esta era uma questão bastante complexa e a proposta não estava 

fechada, devendo ser estudada e desenvolvida mais a fundo posteriormente, dada a 

importância dos aluguéis no orçamento dos indivíduos. 

1.1.7.1.2 Outras taxas de auxílios
Estas taxas de auxílios fixas, porém ajustadas à maior parte das necessidades dos 

indivíduos, se referiam às cobertura das necessidades de alimentação, vestuário, 

combustíveis, luz e utensílios domésticos. O valor dos auxílios ficou no patamar de 40 

s. semanais para casais; 24 s. para solteiros; 20 s. para jovens e 15 s. para crianças. 

Todas essas taxas eram provisórias e pensadas com base no aumento do custo de vida 

no pós-guerra.

1.1.7.1.3 O problema da idade
Questão de grande delicadeza, pois, na Inglaterra, pelo menos no período 

anterior à guerra, o número de pessoas fora da idade ativa já superava os homens e 

mulheres em idade de trabalhar. A tendência para os anos seguintes era de crescimento 

desta discrepância, mesmo que retardada pelo período especial de guerra ou pelo 

possível aumento no número de nascimentos. Este diagnóstico trazia grandes 

preocupações, pois os encargos das pensões de aposentadoria eram os que mais 

oneravam os serviços de seguro social. 

Visando equilibrar as contas, o teto seria o mesmo valor dos auxílios 

desemprego de 40 s. para o casal e 24 s. para os solteiros. No início do período de 

aposentadoria esses valores seriam menores, aumentando em 2 s. ao ano para os casais e 

1 s. ao ano para os solteiros se fosse adiado o período de recebimento. O valor das 

pensões para quem se aposentasse imediatamente após completar a idade devida seria 

de 25 s. para os casados e 14 s. para os solteiros. 

As pessoas que atingissem a idade de aposentadoria sem terem contribuído 

durante um período mínimo de 10 anos teriam o auxílio reduzido para 14 s. se optassem 

por receber as pensões imediatamente.  As pensões conjuntas de 40 s. só seriam pagas 

se a mulher não estivesse trabalhando. Devido ao sistema de horizontalidade das taxas 
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de auxílio, as contas provenientes do auxílio desemprego serviriam também para os 

valores dos subsídios para doença e acidentes, calculados com relação ao nível das 

necessidades como explicitado anteriormente. 

Tabela 5 
Valor pago às pessoas que já estariam na idade de receber os benefícios. 

Pessoas que já se enquadrariam no Plano de Pensões

Ano de Pagamento Solteiro Casal 

1º ano (1944 - 1945) 14s. 25s.

2º ano 14s. 25s.

3º ano 15s. 26s. 6d. 

4º ano 15s. 26s. 6d. 

5º ano 16s. 28s.

11º ano (1954 - 1955) 19s. 32s. 6d. 

16º ano (1959 - 1960) 21s. 35s. 6d. 

21º ano (1964 - 1965) 24s. 40s.
Fonte: Beveridge, 1942, p. 274. 

De acordo com as proposições do Relatório para as pensões e do período de 

transição, a tabela acima representa o valor a receber para as pessoas que já estivessem 

em idade de se aposentar anteriormente à plena vigência do novo plano de seguridade. 

A tabela abaixo mostra como ficariam os planos de pensões quando o período de 

transição e o de contribuições mínimas já estivesse superado. 

Tabela 6 
Valor pago as pessoas que estariam completamente submetidas aos novos planos de 

proteção
Pessoas fora do período de transição das pensões 

Ano de Pagamento Solteiro Casal 

Ano de Aposentadoria Ano de Aposentadoria 

11º 12º 13º 16º 21º 11º 12º 13º 16º 21º

11º ano (1954 - 1955) 14s. 25s.

12º ano 14s. 15s. 25s. 26s. 6d. 

13º ano 14s. 15s. 16s. 25s. 26s. 6d. 28s.

16º ano ( 1959 - 1960) 14s. 15s. 16s. 19s. 25s. 26s. 6d. 28s. 32s. 6d. 

21º ano (1964 - 1965) 14s. 15s. 16s. 19s. 24s. 25s. 26s. 6d. 28s. 32s. 6d. 40s.

Fonte: Beveridge, 1942, p. 274.
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Por sua vez, a relação das aposentadorias através do mecanismo de adiamento e 

bonificação, do período de idade mínima para o teto do valor das pensões está descrita 

na tabela a seguir. 

Tabela 7 

Regime proposto no Plano para as aposentadorias dividido por idade e com o valor 
adicional por ano de adiamento 

Pensão de 24 s. 
Pensão de 14 s. (período 
de transição) 

Idade da 
Aposentadoria Valor da Aposentadoria 

Ganho por ano de 
adiamento Valor da Aposentadoria 

Ganho por ano 
de Adiamento 

Para os 
Homens: 

65 anos 24 s. # 14 s. #

66 anos 26 s. 11 d. 2 s. 11 d. 15 s. 9 d. 1 s. 9 d. 

67 anos 30 s. 5 d. 3 s. 6 d. 17 s. 10 d. 2 s. 1 d. 

68 anos 34 s. 6d. 4 s. 1 d. 20 s. 3 d. 2 s. 5 d. 

69 anos 39 s. 4d. 4 s. 10 d. 23 s. 2 d. 2 s. 11 d. 

70 anos 45 s. 2d. 5 s. 10 d. 26 s. 8 d. 3 s. 6 d. 

Para as 
Mulheres: 

60 anos 24 s. # 14 s. #

61 anos 26 s. 2 d. 2 s. 2 d. 15 s. 4 d. 1 s. 4 d. 

62 anos 28 s. 8 d. 2 s. 6 d. 16 s. 11 d. 1 s. 7 d. 

63 anos 31 s. 6 d. 2 s. 10 d. 18 s. 8 d. 1 s. 9 d. 

64 anos 34 s. 8 d. 3 s. 2 d. 20 s. 7 d. 1 s. 11 d. 

65 anos 38 s. 3 d. 3 s. 7 d. 22 s. 9 d. 2 s. 2 d. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 284. 

1.1.7.1.4 Problemas dos Recursos alternativos
Algumas das necessidades, para as quais se requeria a manutenção dos 

rendimentos, num plano de seguro social, poderiam derivar de causas que davam à 

pessoa necessitada direito a uma reclamação legal contra outra pessoa. Esses casos 

podem ser de três tipos: acidentes de trabalho; acidentes causados por negligência de 

terceiros; separação com prejuízo para uma das partes. 

A esse respeito ficava claro que mesmo com a existência de pendências 

jurídicas, as coberturas do sistema de seguridade deveriam ser iniciadas imediatamente. 

No entanto, se existisse algum recurso alternativo proveniente dos motivos 
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supracitados, os auxílios do seguro governamental deveriam ser suspensos, devolvidos 

ou ajustados conforme quantia recebida de indenizações. 

1.1.8 - Regras do Seguro Social 

1.1.8.1 - Auxílios e outros pagamentos de seguros 
O Relatório definia as categorias auxílio, pensão, bonificação e subsídio como 

segue:

os auxílios designariam pagamentos semanais e de duração igual às 
necessidades que atendessem,  

as pensões se refeririam a perdas definitivas da capacidade produtiva ou em 
virtude da idade,

as bonificações seriam um pagamento destinado a um fim específico, como 
funeral, maternidade;  

os subsídios seriam auxílios pagos a pessoas que dependessem de terceiros, 
como crianças e jovens.  

Estas categorias não deveriam ser acumuladas e as modalidades de cobertura 

seriam: subsídio de dependência; auxílio desemprego; bonificação de remoção e 

alojamento; auxílio de incapacidade; pensão industrial; incapacidade parcial; 

bonificação industrial; pensão contributiva de aposentadoria; bonificação de casamento; 

bonificação e auxílio maternidade; auxílio doença; auxílio viuvez; auxílio de 

aprendizado; bonificação funeral; e auxílio para os cegos. 

1.1.8.2 - Assistência Nacional 
A Assistência Nacional serviria para atender todas as necessidades que não 

fossem cobertas pelo Plano de Seguro Social. Seria inteiramente coberta apenas pelo 

Tesouro Nacional e cobraria comprovante de necessidade especial, análise da 

solicitação e condições de comportamento. Este segmento do Seguro Social teria caráter 

provisório, para atender aos segurados com necessidades imediatas, mas transitórias. E 

seu caráter permanente serviria para atender aqueles indivíduos que não puderam 

contribuir com os Seguros Sociais. (Beveridge, 1942, § 369). 

Os custos calculados para a Assistência Nacional eram de £ 39 milhões em 1945 

caindo para £ 25 milhões em 1965 devido à previsão de diminuição do contingente de 

pessoas que estaria sob o regime de transição do antigo para o novo Plano de Segurança 

Social.
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1.1.8.3 - Seguro Voluntário 
O Seguro Voluntário tinha o objetivo de ultrapassar o nível de subsistência na 

cobertura dos riscos gerais e atender a demandas não tão comuns como as tratadas no 

seguro compulsório. Muitos riscos eram demasiadamente diversos e específicos para 

serem cobertos pelo seguro compulsório. 

Sua importância era também econômica, na medida em que poderia fornecer um 

excedente a ser utilizado pela Caixa de Seguros Sociais. Seus serviços seriam 

constituídos pelas seguintes modalidades: acréscimo ao valor pago pelo Estado no 

auxílio desemprego; auxílios complementares que utilizassem as sociedades 

mutualísticas para oferecer seguros-saúde mais abrangentes; planos de aposentadoria, 

garantindo adicionais às aposentadorias; seguro de vida; seguro contra perda dos 

salários dos trabalhadores independentes, auxílios como o de aprendizado para pessoas 

das classes em que este serviço não fosse oferecido pelo seguro compulsório. O valor do 

prêmio a ser pago seria proporcional aos riscos cobertos. 

Alguns outros tipos de seguro, a exemplo dos seguros contra incêndios, não 

seriam contemplados pelo Plano de Seguros Sociais e ficariam a cargo da iniciativa 

privada devido à multiplicidade de modalidades e casos que poderiam abarcar. 

1.1.8.4 - Ministério da Segurança Social
O Ministério da Segurança Social tinha como objetivo propor e administrar as 

medidas do Seguro Social e os encargos sobre a Caixa de Seguro Social. A 

descentralização nas subdivisões internas e a relação com os agentes locais seria o ponto 

principal na forma de atuação do Ministério. Suas secretarias incluem: Serviço de 

Emprego; Pensões de Guerra; Registro dos Segurados; Caixa de Seguro Social; 

Comissão do Seguro Social; Junta de Seguro Industrial; Comissão de Acordos com as 

Sociedades Mutualíticas; Associações Legais nas Indústrias Perigosas; Recursos de 

Apelação; Apelações das Contribuições; Subsídios para as Crianças; Informações aos 

Cidadãos; Estatística; Perda da Função; Perda de Negócio.  

1.1.8.5 - Caixa de Seguros Sociais 
A Caixa de Seguros Sociais, subordinada ao Ministério da Segurança Social, 

seria responsável por recolher, administrar e distribuir os recursos a todos os segurados. 

Sua finalidade era apresentar aos cidadãos britânicos a economia que estariam fazendo 
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para si mesmos. Representava, no limite, que o dinheiro para os benefícios não vinha de 

uma caixa sem fundo e sim do esforço de toda comunidade.  

1.1.9 - Segurança Social e Política Social 
O Plano de Segurança Social, exposto no relatório, é um plano de emancipação da 
miséria pela manutenção dos rendimentos. Mas a suficiência da renda não é 
suficiente por si mesma. Libertar o homem da miséria é, apenas, uma das 
liberdades essenciais a que ele tem direito. Qualquer plano de Segurança Social em 
sentido estrito pressupõe uma Política Social articulada em muitos campos, a 
maioria dos quais exorbitam dos limites deste Relatório. O Plano aqui proposto 
envolve três proposições particulares, tão intimamente relacionadas (...) a seus 
objetivos. (Beveridge, 1942, § 409).

As três propostas são: Os Subsídios para a Infância, Os Serviços Racionais de 

Saúde e Reabilitação e a Manutenção do Emprego. Estas propostas se referiam às 

alterações radicalmente novas em relação ao Serviço de Segurança implantado em 1911.  

Proposta A: Subsídios para a Infância.

Significava a criação de provisões diretas para a manutenção das crianças, 

mediante pagamento de subsídios aos responsáveis (Beveridge, 1942, § 410), partindo 

do pressuposto de que não era razoável garantir rendimentos somente quando os 

salários eram interrompidos, sendo que o salário em sua vigência podia ser insuficiente. 

Para preservar tanto o equilíbrio do Relatório como para prover incentivos ao trabalho, 

o Seguro Social através dos seus subsídios para a infância deveria ser parte da política 

de um mínimo nacional. Um das principais causas da miséria, além da própria 

interrupção dos salários, era ocasionado por famílias numerosas, para as quais os 

salários muitas vezes eram insuficientes. A proposta resumia-se a pagar subsídios às 

crianças na época do trabalho produtivo assim como na época do desemprego 

(Beveridge, 1942, § 412). 

O mínimo baseado no subsídio às crianças caracterizava não apenas uma esfera 

de proteção à infância, mas contribuiria para o incentivo ao aumento da natalidade. 

Como as taxas de nascimentos eram baixas antes da guerra, um estímulo tornava-se 

peça importante para o equilíbrio da sociedade inglesa e das contas das pensões. 

Os subsídios para a infância deveriam ser encarados como auxílio aos pais no 

custeio das suas despesas e como aceitação de novas responsabilidades pela 

comunidade (Beveridge, 1942, § 413). O custo destes subsídios deveria ser inteiramente 

coberto pela Assistência Nacional. Porém, a primeira criança de cada família não 

receberia subsídios do Estado, se os pais estiverem trabalhando, pois, assim, a divisão 

das responsabilidades entre o Estado e os pais não os isentariam de seus compromissos.  
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Proposta B: Serviços Racionais de Saúde e Reabilitação. 

Esta proposta resumia-se na criação de um serviço nacional de saúde e um 

serviço de reabilitação e reajustamento para o emprego. Nos dois aspectos exigia-se a 

intervenção conjunta dos Ministérios da Saúde, Educação e do Trabalho. Significava 

mais propriamente que um serviço de amplitude nacional, e custeado pelo Estado, 

asseguraria a todos os cidadãos o tratamento médico que fosse preciso. A reabilitação 

profissional era vista como um processo contínuo, pelo qual as pessoas incapacitadas 

deveriam se submeter para se tornarem novamente produtoras e assalariadas. 

Proposta C: Manutenção do Emprego. 

Um plano satisfatório de Segurança Social pressupunha a manutenção do 

emprego e a prevenção do desemprego em massa.  Qualquer sistema de Segurança 

Social deveria promover o emprego, pois, uma taxa elevada de desemprego poderia 

desregular o valor das contribuições com relação ao valor pago pelos segurados. Uma 

medida que poderia ser adotada, apenas para assegurar a estabilidade do sistema, era 

promover a flexibilidade do valor das contribuições. Assim, em períodos de grande 

prosperidade no emprego, poder-se-ia aumentar as reservas da Caixa de Seguros Sociais 

que seriam usadas em momentos de dificuldade (Beveridge, 1942, §440). 

1.2.1 - O Orçamento da Segurança Social 
O Relatório afirmava que seria muito difícil determinar com exatidão os 

números referentes ao orçamento da Segurança Social, mas que era necessário tratar dos 

valores apropriados para as pensões e auxílios, assim como um modelo do impacto do 

plano na economia.  A elaboração do orçamento englobava todos os serviços oferecidos 

pelo Serviço de Segurança Social. Estimava-se que os primeiros 20 anos seriam 

transitórios e teriam como principal objetivo a adequação dos novos projetos. Depois 

disso, já seria possível se obter um quadro mais estável e ordenado das mudanças em 

curso.

Primeiramente, o plano estabelecia um sistema geral de subsídios para as 

crianças, quando o pai responsável estivesse recebendo algum auxílio do governo. Em 

segundo lugar, estabelecia o plano de serviços racionais de saúde e reabilitação que 

proporcionassem tratamento, livre de despesas, a todos os cidadãos. As despesas feitas 

com esses dois propósitos incidiram, apropriadamente, no Orçamento de Segurança. 

O total avaliado do Orçamento de Segurança, para os fins propostos no 

Relatório, era estimado em £697 milhões para 1945, e destes, £367 milhões seriam 
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custeados pela Caixa de Seguro Social. O serviço de maior impacto no orçamento era o 

das pensões de aposentadoria, que girariam em torno de £126 milhões. Projeções 

também foram feitas para o ano de 1965, no intuito de estimar o impacto do plano em 

um período de tempo maior. Quanto aos cálculos de saúde, que representam £170 

milhões, esta estimativa ainda era reconhecida como muito preliminar.  

O gráfico abaixo descreve a variação das despesas e o significativo aumento 

causado pela maior abrangência do regime de proteção social proposto no Plano 

Beveridge.

Gráfico 2 
Diferença dos gastos entre o plano de 1911 e o proposto pelo relatório no ano de 1945 

Fonte dos dados: Beveridge, 1942, p. 316. 

A tabela a seguir mostra a separação das despesas de cada um dos novos 

benefícios propostos, calculados para o ano de 1945, acompanhado do prognóstico dos 

valores destes benefícios 20 anos após sua implantação.  
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Tabela 8 

Divisão das despesas com Seguros Sociais divididas pelas propostas do Relatório. 
Despesas com Segurança Social 

1945 1965
SEGURO SOCIAL 
Auxílio Desemprego 110 107
Auxílio Incapacidade 57 71
Auxílio de Incapacidade Industrial 15 15
Aposentadoria 126 300
Auxílio para as Viúvas 29 21
Maternidade 7 6
Casamento 1 3
Funeral 4 12
Custos Administrativos 18 18
Total 367 553

ASSISTÊNCIA NACIONAL 
Pensões 39 25
Outros Serviços 5 5
Custos Administrativos 3 2

SUBSÍDIOS PARA AS CRIANÇAS 110 100
Custos Administrativos 3 2

SAÚDE E REABILIAÇÃO 170 170

TOTAL 697 858
Valores em Milhões de Libras 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 308. 

1.2.1.1 - Suspensão das Contribuições  
Todas as pessoas das classes I, II, III e IV deveriam contribuir, exceto as donas 

de casa que exercessem profissões lucrativas. Elas poderiam pedir isenção, pois o 

marido já contribuiria para os seus benefícios. As pessoas das classes II e IV, cuja renda 

total era menor que £ 75 anuais, poderiam pedir isenção, perdendo também o direito aos 

auxílios.

A suspensão das contribuições poderia ocorrer durante o desemprego e após a 

13º semana de pagamento de auxílio incapacidade. No caso específico das mulheres, 

durante o pagamento do auxílio maternidade e do auxílio viuvez. As pensões seriam 

isentas de contribuição.
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1.2.1.2 - Plano Tripartido de Contribuição 

A receita do Plano de Segurança Social teria como base a continuação do Plano 

Tripartido de Contribuições estabelecido em 1911. Este consistia na venda dos selos de 

seguro para os trabalhadores da Classe I e seus empregadores e da contribuição dos 

segurados das Classes II e IV, além das contribuições do Tesouro Nacional financiado 

pelas taxações gerais. As receitas totais das contribuições dos usuários estavam 

calculadas na esfera de £325 milhões em 1945, £ 326 milhões em 1955 e £ 319 milhões 

em 1965. 

Resumo das Contribuições: 

Contribuições Simples – Contribuições semanais que seriam especificadas 
conforme a classe.  

Imposto Industrial – Contribuição voltada para os acidentes e doenças 
industriais.

Contribuição Estatal – Alem da cobertura total da assistência nacional, o Estado 
também deveria contribuir com a Caixa de Seguro Social. A contribuição estatal 
era calculada para o ano de 1945 a 61% do valor total do Plano de Seguros 
Sociais.

De acordo com o plano orçamentário do relatório, a tabela abaixo mostra a 

divisão dos encargos e custos do plano de segurança proposto dividido pelo modelo 

tripartido de contribuição. Como este modelo de contribuição já estava vigente foi 

possível estabelecer não só um prognóstico, mas uma comparação com anos anteriores. 

Tabela 9 
Despesas com seguros sociais para cada categoria através dos anos. 

Despesas do Seguro Social 

1938

1945
plano

vigente
1945

Relatório 1965
Tesouro Nacional 212 265 351 519

Segurados 55 69 194 192
Empregados 66 83 137 132

Outras Fontes 9 15 15 15
Total 342 432 697 858

*Valores em Milhões de Libras 
Fonte: Beveridge, 1942, p. 176. 
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1.2.1.3 - Auxílios 

Auxílios para maternidade e casamento

Os auxílios maternidade seriam de £ 4 semanais para todas as mulheres casadas, 

e de 36 s. para as que exerciam profissão lucrativa. As bonificações de casamento 

seriam de £ 1 para cada 40 contribuições pagas ao seguro social, podendo atingir ao 

máximo o teto de £ 10. 

Pensão especial para Indústria

As pensões adicionais para seguros industriais pagariam 2/3 dos salários 

recebidos antes do incidente, podendo chegar ao teto máximo de £ 3. 

Auxílio para a Viuvez

Seriam pagos 36 s. semanais que se reduziram para 24 s. após a 13º semana de 

recebimento dos benefícios. 

Auxílio Funeral

Seria pago aos responsáveis pelas despesas £ 6 no caso das crianças menores que 

3 anos, £ 10 para crianças de 3 a 10 anos, £ 15 de jovens de 10 a 21 anos e £ 20 para 

maiores de 21 anos. 

Subsídio para as Crianças

O valor deste subsídio seria, em média, a partir de 1945, de 8 s por semana alem 

da distribuição gratuita de leite que já vigorava para todas as crianças matriculadas na 

rede de ensino. Estes auxílios não deveriam ser considerados como pretexto para a falta 

de responsabilidade dos pais, e desta forma, o valor dos subsídios deveria ser fixo e 

apenas suficiente para garantir o apoio às crianças, no sentido de que, não se propunha 

em nenhum momento substituir as responsabilidades dos pais.  

Com a interrupção dos salários além do auxílio desemprego, todas as crianças 

passariam a receber os subsídios até a idade de 16 anos se estas estivessem estudando. 

Os custos destes subsídios ficariam a cargo do Tesouro Nacional, ao valor de £ 110 

milhões em 1945 caindo para £ 100 milhões em 1965. Seu custo administrativo seria em 

torno de £ 3 milhões. 

Seguindo as regras para os benefícios para a infância, observa-se na tabela a 

seguir como funcionaria o benefício de acordo com o número de filhos de um casal.  
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Tabela 10 
Valor dos subsídios infantis dividido pelo número de crianças. 

Subsídio para as Crianças 
Número de crianças por 
família 

Subsídio
semanal 

Média por 
criança 

1 Nenhum Nenhum 
2 8 s. 4 s. 
3 16 s. 5 s. 4 d. 
4 24 s. 6 s. 
5 32 s. 6s. 5d. 
6 40 s. 6s. 8d. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 242 

Serviços de Saúde e Reabilitação

Os custos dessa proposta seriam divididos entre a Caixa de Seguros Sociais e o 

Tesouro Nacional, sendo que £ 40 milhões e £ 130 milhões seriam os gastos de cada um 

respectivamente. Os custos atuais do governo para todos os serviços estavam calculados 

em £ 60 milhões.  

Gastos Administrativos

O custo da administração do Seguro Social, na época da elaboração do 

Relatório, estava avaliado em £ 16 milhões, e passaria a representar £ 18 milhões com a 

implantação das novas propostas. Este aumento se devia à maior complexidade 

administrativa dos novos auxílios e à sua maior abrangência. Este número encontrava-se 

otimizado, já que diversas medidas de unificação administrativa propostos no Plano de 

Seguros Sociais visavam a diminuição dos gastos com a burocracia. 

Pode-se observar na tabela abaixo como seria dividido, através da idade e das 

classes de segurança, os encargos dos contribuintes referente ao Plano de Seguros 

Sociais do Relatório. 
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Tabela 11 

Taxas de contribuições separadas por sexo, idade e classe de segurança. 
Contribuições 

Homens Mulheres

Segurado Empregador
Taxa
Conjunta Segurado Empregador 

Taxa
Conjunta 

Classe I: 
21 anos ou mais 4s. 3d. 3s. 3d. 7s. 6d 3s. 6d. 2s. 6d. 6s.
18 a 20 anos 3s. 6d. 2s. 9d. 6s. 3d 3s. 2s. 5s.
16 a 17 anos 2s. 6d. 2s. 6d. 5s. 2s. 2s. 4s.

Classe II: 
21 anos ou mais 4s. 3d. # # 3s. 9d. # #
18 a 20 anos 3s. 6d. # # 3s. # #
16 a 17 anos 2s. # # 2s. # #

Classe IV: 
21 anos ou mais 3s. 9d. # # 3s. # #
18 a 20 anos 3s. # # 2s. 6d. # #
16 a 17 anos 1s. 6d. # # 1s. 6d. # #

Fonte: Beveridge, 1942, p. 234. 

Gráfico 3 
Aumento de contribuintes devido à ampliação da cobertura do plano dividido pelos 

serviços. 
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Fonte dos dados: Beveridge, 1942, p. 303.

Através da supressão das não contribuições e da universalização dos serviços 

sociais, o número de pessoas que contribuiram de alguma forma para o seguro social 

compulsório proposto no Plano também aumentaria. É possível observar a diferença no 

número de contribuições de acordo com o gráfico acima. 



40

Ativos Existentes

Os valores relativos às reservas já existentes do Seguro Social, composto de 

contribuições já pagas pelos usuários, poderiam ser absorvidos pelo novo plano. As 

estimativas apresentavam que: do Seguro Social existiriam £240 milhões em 1944; da 

Caixa de Pensões £70 milhões; e £250 milhões da Caixa de Desemprego. Deste modo, 

propunha-se que os £ 550 milhões pré-existentes em 1944, com juros anuais de £15 

milhões, fossem inteiramente revertidos para o Tesouro Nacional auxiliando a absorver 

os inúmeros gastos que seriam gerados com a implantação das novas propostas de 

seguro social. 

1.2.1.4 - A Segurança Social Vale o seu Preço Monetário 
O Relatório ressalta que a capacidade e o desejo do povo britânico em contribuir 

para sua segurança se refletiam nos aumentos significativos dos seguros privados, alem 

da cobertura oferecida pelo sistema público vigente. A popularidade do seguro social 

compulsório já estava firmada, pois, mesmo não pagando todo o custo, mas apenas uma 

parte substancial, o cidadão estava habilitado a receber o seguro, não como uma dádiva 

de caridade, mas como um direito. Para o empregador, as parcelas de contribuição não 

seriam de grande vulto. Quanto ao Estado, o objetivo do Seguro Social era transferir a 

maior parte dos gastos para os segurados, mas enfrentar o problema daqueles que 

necessitavam de ajuda imediata como dever. O plano de Segurança Nacional 

desenhava-se como um meio de redistribuir a renda da nação, para atender as 

necessidades que deveriam ser sanadas de uma ou de outra forma. 

1.2.2 - Comparação com outros países 
Eram grandes os obstáculos para estabelecer comparações entre planos de 

seguro social de países diferentes. Entre outros problemas representavam um grande 

desafio as dificuldades de se obter dados pelas especificidades das sociedades e dos 

planos adotados. No entanto, naquele período, podia se observar um desenvolvimento 

de várias categorias Estatais, a fim de solucionar problemas comuns a todas as nações. 

Os países foram divididos em 2 grupos; um grupo de 10, em que foi possível 

estabelecer comparações mais diretas (Austrália; Bélgica; Canadá; Dinamarca; 

Alemanha; Nova Zelândia; Romênia; África do Sul; Suécia; Estados Unidos) e um de 

20, nos quais foram observadas apenas algumas características importantes (Brasil; 

Bulgária; Chile; Costa Rica; Equador; Espanha; Finlândia; França; Grécia; Holanda; 
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Hungria; Itália; Iugoslávia; Japão; Noruega; Panamá; Peru; Polônia; Uruguai; e 

Tchecoslováquia). Muitas experiências foram aproveitadas no Plano de Seguros Sociais, 

a exemplo do sistema de pensão da Nova Zelândia, que serviu de base para as propostas 

apresentadas. 

Pontos Relevantes das Comparações: 

Quatro países apresentavam seguros contra a incapacidade não profissional: 
Alemanha; Nova Zelândia; Romênia e Dinamarca. 

De todos os países, 20 ofereciam alguma provisão para doenças, 24 possuíam 
seguros para a velhice, 8 apresentavam seguro para o desemprego e apenas 3 
(Nova Zelândia, Bulgária e Polônia) apresentavam seguros contra esses três 
riscos.

Finlândia e a Noruega apresentavam pensões de aposentadoria que se estendiam 
a toda a população.

Alemanha e a Dinamarca eram os únicos países que não deixavam totalmente a 
cargo das empresas os custos dos seguros industriais. 

Características específicas do modelo social vigente na U.R.S.S.:

Apenas as empresas contribuíam; 

Os benefícios eram calculados com base nos salários e em diversas outras 
características sociais do emprego; 

A cobertura do sistema de saúde era universal; 

As taxas de auxílio para os não trabalhadores eram horizontais. 

1.2.3 - A Abolição da Miséria e o Plano de Paz. 
As pesquisas feitas no período imediatamente anterior à guerra já mostravam 

que a Inglaterra possuía recursos suficientes para tornar a miséria desnecessária. Havia a 

perspectiva de que, após o término do conflito a Inglaterra voltasse a se reerguer, já que 

era difícil acreditar que o progresso econômico se exaurisse. Neste contexto, o Plano de 

Seguro Social se destinava ao estabelecimento de um mínimo nacional no qual se 

poderia unir prosperidade com o fim da miséria. Foi constatado que a abolição da 

miséria não poderia operar apenas com o aumento da produção, sem que se procurasse 

corrigir a distribuição. Tais medidas não poderiam nunca afetar ou provocar uma 

diminuição da riqueza geral da nação, mas sim incrementá-la (Beveridge, 1942, § 447). 

O valor pago pelo Plano de Segurança Social já era debitado da conta da sociedade e a 

racionalização proporcionada pelo sistema visava dar ordem a estes gastos.   
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Muita gente crê que a aspiração de segurança constitui um objetivo errado, 
partindo da suposição de que toda segurança é incompatível com a iniciativa, a 
aventura e a responsabilidade individual. Consideramos, porém, neste Relatório, 
que tal ponto de vista não é justo. O nosso plano não visa dar a todo indivíduo algo 
em que emancipe os beneficiários de quaisquer responsabilidades pessoais. O que 
ele visa é assegurar um rendimento para a subsistência, sob a condição de trabalho 
e contribuição, e a fim de conservar os homens aptos a continuar trabalhando. Ora, 
isso não poderá ser obtido sem esforço físico e mental. É algo que só se poderá 
realizar pela forte determinação da democracia britânica de libertar-se, de uma vez 
por todas, de toda a miséria física ostensiva, para a qual não há justificativa moral, 
nem econômica. (Beveridge, 1942, § 455). 

Fixar uma política de reconstrução, para uma nação em guerra, é fixar o que essa 
nação pretende alcançar com a vitória, quando esta vitória for obtida. Foi o que 
reconheceram os líderes das democracias a leste e a oeste do oceano, quando 
assinaram a Carta do Atlântico, a qual, em termos gerais, explica a natureza do 
mundo que eles desejam construir depois da guerra. (Beveridge, 1942, § 459). 
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II - O DESENVOLVIMENTO DO SERVIÇO SOCIAL 
INGLÊS

2.1 Origem 
O moderno fenômeno do Welfare State tem sua pré-história marcada, no caso 

inglês, pelas famosas Poor Laws (Lei dos Pobres). No entanto, é importante diferenciar 

o fenômeno do Welfare State por mais que muitas vezes sejam comuns as suas origens 

com a da política social. O Welfare State foi apenas uma modalidade (a mais bem 

sucedida) da história da política social. A política social como uma ciência consolidada 

é anterior ao fenômeno do Welfare State e prossegue sólida mesmo após sua crise nos 

anos 70. De maneira diversa, o próprio nome - Welfare State - só foi criado em meados 

dos anos 40 e após a segunda guerra mundial, pelo arcebispo inglês Willian Temple 

(Pereira, 2008). Sua intenção era cunhar uma denominação para os tempos de paz e de 

prosperidade que se vislumbravam na época após a queda do nazismo e do fascismo.  

Sua origem não é despropositada e por muito tempo pensou-se que, apenas a 

Inglaterra é que desfrutava de um legítimo Estado de Bem-Estar Social. Idéia que se 

provaria falsa, pois o modelo fora na verdade mundial apesar das suas inúmeras 

peculiaridades. As origens da política social estão associadas ao crescimento da 

indústria, ao desenvolvimento da política democrática, do Estado nação e da sociedade 

de massa. Assim como estes processos caminharam de maneira acentuada e 

disseminada no mundo ocidental, as determinações dos regimes de Bem-Estar ficaram a 

cargo da história e das características político-ideológicas de cada país.

A própria proeminência da Inglaterra vem do pioneirismo do desenvolvimento 

da indústria e de suas características como potência, de suas “revoluções” capitalistas 

que no curso de sua história contribuíram para a implantação e vanguarda do modelo 

ocidental de desenvolvimento (Poulantzas, 1971). Entretanto, a Inglaterra, apesar de não 

se caracterizar como único país representante do Estado de Bem-Estar foi fundamental 

no desenvolvimento deste fenômeno, sendo um importante parâmetro mundial.  

Suas referências históricas foram fortes, porém, muitas nações ofereceram 

grandes contribuições no curso de história da política social. Até mesmo regimes 

fascistas estabeleceriam seus sistemas, essencialmente segregacionistas, de proteção 

social. Como resultado do avanço da cidadania, o Estado de Bem-Estar Social se 

afigurou um divisor de águas ente um sistema de proteção, pré-industrial, carente de 
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riquezas e outro, moderno, industrial e próspero. A política social é um processo 

complexo e multideterminado, e umbilicalmente próximo a ele o Welafare State

também compartilha desses adjetivos. 

Marshall entre outros autores creditam ao século XIX o período em que as 

características germinais do Welfare State começaram a ganhar forma.  Por diversos 

motivos este período é reconhecido como formatador das idéias e experiências 

históricas que culminaram na revolução social do século XX. O Estado passou a 

ampliar suas funções, foi reconhecido como autoridade pública, houve congruência de 

interesses entre as diversas classes sociais, surgimento da questão social e extensão da 

cidadania (Pereira, 2008). 

Apenas após a segunda guerra mundial é que os regimes de Welfare State foram 

reconhecidamente implantados. Contudo, é importante analisar os principais fatores que 

levaram a esta caminhada rumo à implantação de medidas avançadas de proteção social. 

A importância da Inglaterra na consolidação deste fenômeno pode ser exemplificada 

neste trecho: 
(...) apesar de a política social não ser uma invenção inglesa, torna-se evidente a 

preponderância do antigo império britânico no processamento estrutural, intelectual e 

político dessa sempre renovada estratégia de regulação social.(Pereira, 2008). 

2.2 As Leis dos Pobres (Poor Laws) e o Período Pré-industrial 
As primeiras leis inglesas relacionadas à questão da “vagabundagem” datam do 

século XIV. Seu principal foco era suprir as lacunas da assistência oferecida pelas 

igrejas e regular a demanda por força de trabalho. Em geral, sua índole era mais 

punitiva que protetora. No século XVI surgiram as Poor-Houses (casas dos pobres) que 

ofereciam recursos abaixo do mínimo de subsistência aos indigentes incapacitados, 

enquanto os necessitados “aptos” eram forçados a buscar trabalho. Aqueles totalmente 

incapacitados ao trabalho recebiam ainda uma licença para que pudessem mendigar. 

Essas foram as primeiras características das chamadas Poor Laws.

Em 1601, no reinado da rainha Elizabeth I, reeditou-se as antigas normas e foi 

promulgada uma nova Poor Law, que inovava ao tentar estabelecer uma gestão 

administrativa dos diferentes grupos de necessitados. Esta nova lei foi um marco 

histórico até meados do século XIX. Criaram-se as Workhouses – centros de trabalho 

forçado para os pobres aptos, mantendo-se as Poor-Houses; criaram-se também 

reformatórios para os necessitados qualificados como “corruptos”. A administração foi 
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transferida das paróquias para agentes do poder local, o financiamento passou a ser por 

via de tributos de senhores locais e não apenas baseados em doações como 

anteriormente. No geral, a base ainda era punitiva, restritiva dos direitos, bastante 

ancorada na esfera privada e com atendimento precário. Os principais critérios para o 

atendimento dos necessitados também não foi alterado, eram norteados pelos princípios 

da territorialidade e da naturalidade. A indução ao trabalho forçado e minimamente 

remunerado vinha de encontro ao modelo de capitalismo que se delineava na época (o 

Mercantilismo), que tinha como principal fonte de riqueza o trabalho (Fraser, 1984). As 

Workhouses passavam a representar uma grande e barata fonte de acumulação primitiva. 

As intervenções que se seguiram à Poor Law de 1601 foram todas no intuito de 

endurecer o tratamento aos necessitados e retirar ao máximo a participação do Estado 

nas iniciativas de assistência baseadas principalmente na disseminação do credo liberal. 

Foi estabelecido, por exemplo, que os auxílios aos miseráveis seriam financiados pela 

taxação do lucro sobre o trigo, e tal iniciativa promoveu uma baixa generalizada dos 

salários, pois, os custos eram delegados à coletividade (Rosanvallon, 1997). O avanço 

do laissez-faire20 encontrava seu auge entre o final do século XVIII e o início do século 

XIX , quando autores como Ricardo, Smith e Malthus21 fundamentavam e 

propagandearam o liberalismo como a forma mais desenvolvida e eficiente de regulação 

da esfera da vida e dos mercados. Foi um período marcado por grandes limitações na 

esfera da assistência social, da ascensão do liberalismo teórico clássico, do acirramento 

das tensões entre a aristocracia rural e a burguesia industrial ascendente. 

2.3 A era Vitoriana (1837 – 1901) 
A Era Vitoriana abarca o período de reinado da Rainha Vitória, que vai de 1837 

até sua morte em 1901. O término deste período não marcou apenas o fim de um 

reinado, mas o fim de toda uma época. Emir Sader (2000) afirmou que o século XIX 

terminou realmente apenas após a morte da rainha. Neste período, caracterizado por 

20 Laissez-faire: Conceito usado para denominar períodos em que a ideologia dominante prega a menor 
interferência do Estado na esfera do mercado. 
21 Adam Smith: (1723 – 1790) Economista escocês, um dos principais pensadores da economia clássica 
tem como principal obra o livro A Riqueza das Nações, defensor da livre concorrência formulou a teoria 
da “mão invisível” dos mercados; David Ricardo: (1772 – 1823) Economista inglês, fundamentou a teoria 
clássica e elaborou todo um sistema econômico de cunho liberal; Thomas R. Malthus: (1766 – 1834) 
Economista e clérigo inglês, foi também um dos principais nomes da escola clássica, pensava que em 
momentos de alta demanda e pouca produção catástrofes seriam responsáveis por reestabelecer o 
equilíbrio econômico (Sandroni, 99). 
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grande prosperidade e estabilidade - a Pax Britânnica, em que a paz que reinou na 

Europa sob a soberania da então potência inglesa (Sader, 2000) -, a Inglaterra era o 

centro fabril do mundo e encontrava-se no mais avançado estágio no processo de 

civilização. Foi o exemplo da livre empresa, da livre concorrência e da livre iniciativa 

individual, que proporcionou a prosperidade do liberalismo clássico a firmar-se como 

modelo dominante de regulação dos mercados.  

Muitas mudanças e reformas do período delinearam um horizonte posterior de 

aprimoramento da cidadania da educação e da democracia inglesas, em virtude da 

grande acumulação de capitais, da mudança de mentalidade e o desenvolvimento 

científico. No entanto, as questões referentes à cidadania foram as que caminharam mais 

vagarosamente e tiveram suas transformações mais consistentes somente na passagem 

para a segunda metade do século XX, seguindo, em menor escala, a pirâmide de 

Marshall (1967), pois naquele período a tendência era ainda de punição aos miseráveis e 

qualquer assistência deveria ser inferior aos ganhos dos trabalhadores.22 Outro ponto 

importante das reformas posteriores ao período vitoriano foi proporcionado pela própria 

crise das bases econômicas, políticas e culturais advindas daqueles anos. 

As primeiras mudanças que o fim do período vitoriano pode proporcionar à 

questão social foi o aprofundamento, no início do século XX, das preocupações com a 

saúde do trabalhador. Transformações significativas foram desenvolvidas na relação da 

sociedade com os bens particulares e nas responsabilidades dos empregadores quanto à 

manutenção de seus empregados. Pontos antes estaticamente dogmáticos na perspectiva 

do liberalismo clássico, pois, a propriedade privada era direito e responsabilidade do 

possuidor, sem nenhum compromisso ou relação com a esfera pública; a questão do 

trabalho era respaldada por um contrato meramente monetário que passou a ser alterado, 

contando com elementos novos de responsabilização dos empregadores. 

Ambas as medidas interferiam no mercado livre e na lógica liberal predominante 

no período. Notava-se também uma crescente ênfase dos debates na questão da 

educação, que refletia o desejo de fornecer igualdade de condições a todos os homens 

de buscar seus empreendimentos. Tais alterações não foram apenas fruto da herança e 

das crises que sucederam o período, mas da iniciativa a partir da atuação de sindicatos e 

22 Pirâmide de Marshall; corresponde historicamente à cronologia do desenvolvimento dos direitos, 
primeiramente com as conquistas de direitos civis, posteriormente dos direitos políticos e apenas mais 
tarde dos direitos sociais (Marshall, 1967). 
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associações de trabalhadores, que posteriormente ao início do século, começaram a se 

organizar de forma inédita. 

Uma profunda mudança de perspectiva foi proporcionada pela alteração do 

entendimento do fenômeno da pobreza, que passou a ser compreendido como problema 

social e não mais como um fato social. Uma das principais razões desta modificação foi 

a exacerbação das contradições sociais provocadas pelo modelo liberal vigente. A 

perspectiva de pobreza como fato social, culpa e responsabilidade individual, está muito 

bem representada pela Lei dos Pobres, que personificava este entendimento retirando 

todos os direitos políticos e civis do indivíduo assistido. Esta concepção passava por um 

período de crise e revisão no momento imediatamente posterior ao fim da era vitoriana. 

 A presença de grupos profissionais, entre outros, nas esferas governamentais, 

começava a se fazer importante e foi essencial para promover as transformações que se 

delineariam posteriormente, a exemplo da iniciativa de médicos nas construções de 

dispositivos de proteção no século XX (National Health Service de 1948). Este fato é 

característico do neocorporativismo, que iria ser determinante no período de 

implantação do Welfare State não só na Inglaterra, mas em toda a Europa (Vianna, 

1998).

Ainda no século XIX viu-se a formação de inúmeras organizações privadas que 

procuravam promover algum tipo mínimo de proteção aos trabalhadores, como as 

chamadas friendly societies (Rosanvallon, 1997).

2.4 As Crises do Início do Século XX 
A cada grande trauma do início do século XX (crise do liberalismo, acirramento 

das disputas no campo internacional, primeira e segunda guerras mundiais) o processo 

de transformação social foi sendo acelerado. O desenvolvimento do aparato estatal 

central e as características de país potência proporcionariam com o passar do tempo as 

possibilidades de tornar os grandes problemas nacionais britânicos superáveis. A 

discrepância entre a prosperidade vitoriana e as crises do início do século XX acarretou 

a percepção de que a sociedade deveria oferecer a si mesmo os modos de assegurar a 

prosperidade mesmo em períodos nebulosos (Pereira, 2000). 

Uma depressão generalizada já afligia o mundo no final do século XIX, mas este 

período foi ainda mais traumático para os ingleses na medida em que a crescente 

concorrência externa afetava diretamente o desempenho das indústrias britânicas e a 

decadência econômica vislumbrava-se iminente (Sader, 2000). Os níveis de desemprego 
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cresceram vertiginosamente e juntamente com eles dois novos fenômenos terminaram 

por compor o ambiente de crise. O primeiro fenômeno corresponde à percepção de que 

o desemprego não era apenas um problema de incompetência individual. O segundo 

corresponde à ascensão de grupos e movimentos de esquerda, que reivindicavam 

melhorias e contestavam a ordem vigente. Diversos impactos provocados pela miséria e 

pela super-exploração industrial vinham sendo diagnosticados como responsáveis por 

reduzir a capacidade física e a saúde da grande maioria da população. Estes fatos 

representam os primeiros passos que fomentaram a perspectiva de que o Estado deveria 

se responsabilizar por alterar o quadro de degeneração social, os meios e maneiras de se 

sanar estas obrigações seriam alvo de amplo debate, repercutindo pelo século em diante, 

inclusive provocando profundas transformações no modelo capitalista vigente.

O sistema de auxílios baseado na antiga Lei dos Pobres era essencialmente 

organizado por entidades privadas (como as igrejas e associações de trabalhadores). 

Essas entidades já não faziam frente às novas realidades e as necessidades de reformas 

eram cada vez mais iminentes. A argúcia de que o sistema capitalista deveria ser 

humanizado e transformado por reformas graduais, não radicais, ganhou contornos mais 

fortes nos debates subseqüentes daquele período, frente a conservadores e radicais, 

tornando-se aos poucos consensual principalmente na esfera estatal (Marshall, 1965). 

É deste processo que resulta, em 1905, a criação da Comissão Real sobre a Lei 

dos Pobres e Auxílio aos Necessitados, que tinha o objetivo de aprimorar a 

administração dos serviços de assistência da época e diagnosticar a situação dos 

“indigentes” ingleses. Publicaram-se dois relatórios, o mais conservador chamado 

Relatório da Maioria, que previa algumas reformas nos sistemas de seguridade e o 

Relatório da Minoria que previa uma transformação radical nos mecanismos de auxílio 

da época. No entanto, de imediato, muito pouco foi aproveitado dos trabalhos 

apresentados, pois, uma reforma impulsionada pelo governo já estava em curso e daria 

origem algum tempo depois ao Plano Nacional de Segurança de 1911. Posteriormente, 

os relatórios da Comissão Real seriam utilizados como uma das bases para o início dos 

estudos que redundaram nos novos serviços sociais desenvolvidos no pós-segunda 

guerra (Pereira, 2008).

Todas estas ações vinham no sentido de romper com as velhas formas de tratar a 

questão social, isto é, superar a tradição da Lei dos Pobres e desenvolver o 

entendimento de caráter científico das problemáticas sociais e um aprimoramento dos 
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mecanismos de assistência, aparelhando o Estado para que este pudesse enfrentar estes 

grandes problemas. Marshall afirma que todas estas iniciativas faziam parte da mesma 

corrente de mudança social e que existia um consenso em torno da necessidade de 

aprimoramento da justiça social (Marshall, 1965). 

O seguro compulsório passava a apontar como uma grande alternativa de 

mudança de orientação das políticas sociais. Seus impactos passavam a ser mais bem 

assimilados pela sociedade e pelos governos que já admitiam a necessidade de auxílios 

e assistências para os trabalhadores. Na Inglaterra este sistema foi implantado no Plano 

de Seguros Sociais de 1911. Este seguro delineou-se como um marco, mas também 

demonstrou deficiências, principalmente pelos vícios do processo político da época, que 

deram ao modelo um caráter demasiadamente “liberal” na formação dos serviços. A 

abrangência limitada e as diversas formas de marginalização dos assistidos 

impulsionaram os debates posteriores que visavam o desenvolvimento de um sistema 

mais desenvolvido do que aquele aplicado. 

A guerra e a depressão econômica que os países europeus viveram intensamente 

no início do século XX intensificaram os processos supracitados, encorajando a 

solidariedade social, assim como a perspectiva de buscar uma vida melhor após a 

guerra. Mas não foram apenas os fatores subjetivos que estimularam uma guinada no 

tratamento da questão da política social, pois a guerra trouxe consigo características 

como a absorção dos desempregados, o estímulo aos serviços médicos, criou escassez 

de habitação e crises de abastecimento – tudo isso, no limite, obrigou o governo a 

assumir novas responsabilidades sobre o bem-estar da população. Na Grã-Bretanha a 

partilha dos riscos entre todos sem distinção fez com que o projeto de uma nova 

sociedade surgisse no seio daquela atmosfera conflituosa (Pereira, 2000).

2.5 Os Reformadores Sociais 
No final do século XIX, devido a todas as mudanças no campo da cidadania e 

também na esfera estatal, a atuação dos reformadores sociais tornou-se mais intensa. 

Datado da primeira metade do século XIX, o Movimento Cartista defendido pelos 

trabalhadores ingleses promoveu numerosas manifestações e denúncias das péssimas 

condições de vida nas fábricas. A classe trabalhadora inglesa ganhou significativo poder 

ao final do século XIX e influenciou fortemente os debates sobre a proteção social a 

partir daquele período (Pereira, 2000).
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Nesta mesma época, figuras como Charles Dickens, escritor comprometido em 

denunciar as condições desumanas dos pobres e Robert Owen, socialista que utilizava a 

produção cooperativa em suas próprias fábricas, foram importantes para promover uma 

mudança de concepção a favor de condições e sistemas mais justos no auxílio aos 

pobres e aos trabalhadores.

As classes altas também tiveram importância neste processo na medida em que 

passaram a oferecer pouca resistência e a simpatizar com medidas de proteção social, 

fornecendo, inclusive, aporte intelectual representado por alguns membros da Sociedade 

Fabiana e alguns policy markers (Pereira, 2008). Beatice Webb afirmou que: “era como 

se os ricos tivessem tomado consciência de seus pecados” (Pereira, 2008).23

Os Fabianos também foram muito importantes para estas transformações, e 

chegaram a galgar um lugar de referência em diversas esferas políticas e teóricas quanto 

à reforma dos sistemas sociais. Sua atuação era determinada por seus grupos políticos e 

acadêmicos, realizando estudos sobre as condições de vida dos pobres com o objetivo 

de influenciar a política social dos governos. Participaram da Comissão Real 

supracitada e em 1912, fundaram o Departamento de Ciências e Administração da

London School of Economics (LSE). Neste departamento diversas pesquisas e debates 

foram desenvolvidos e nele atuaram figuras importantes para o desenvolvimento da 

questão social inglesa, entre eles Thomas Humphrey Marshall, William Beveridge, 

Richard Titmuss, Peter Townsend e Clement Attlee.24

Um Fabiano de grande destaque foi o Lord inglês John Maynard Keynes (1883 – 

1946), economista importante do período, crítico dos neoclássicos, que defendia a 

intervenção do estado na esfera econômica, e teve grande influência sobre a 

macroeconomia moderna. 

A política social pensada pelos fabianos não tinha apenas um caráter político-

interventivo, mas reivindicava bases científicas. Seu papel foi importante também no 

treinamento e capacitação de pessoal para atuar nos quadros governamentais referentes 

23 Betrice Webb: (1858 – 1943) Importante socióloga inglesa, trabalhou teoricamente com a temática do 
trabalho e participou da Comissão Real de 1905. Fonte: Infopedia.  
24 Thomas Humphrey Marshall: (1893 – 1981) Sociólogo britânico que publicou trabalhos importantes na 
temática da política social e cidadania. Fonte: Wikipedia; Richard Titmuss: (1907 – 1963) foi pioneiro 
nas pesquisas sobre política social na Inglaterra e fundou o departamento sobre o tema na LSE. Fonte: 
National Taipei University; Peter Townsend: (1928 - 2009) Professor da LSE e importante intelectual, foi 
influente na política social internacional. Fonte: The Guardian; Clement Attlee: (1883 – 1967) Primeiro 
Ministro do governo trabalhista inglês eleito após a segunda guerra mundial. Fonte: Prime Minister’s 
Office.
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à política social. A atuação desta sociedade foi bastante relevante para os rumos que a 

política social tomaria posteriormente no país (Pereira, 2008). Foram ainda importantes 

no desenvolvimento do Partido Trabalhista (Labour Party) no início do século XX. 

Ademais, muitos outros personagens foram responsáveis pelo avanço da 

concepção e dos serviços de proteção social na Inglaterra, agindo nas mais diversas 

esferas da sociedade. 25

2.6 Rumo ao Welfare State 
O auge da política social firmou-se em meados do século XX, quando o Welfare 

State passou a ser o modelo adotado na Europa para atender as necessidades sociais 

agravadas pelo inexorável desenvolvimento capitalista. As antigas formas de proteção 

eram muito limitadas, compatíveis com a lógica de vida rural, mas havia a necessidade 

de reformas e transformações para fazer face às demandas da sociedade industrial 

altamente competitiva. As autoridades inglesas já tinham estudado as iniciativas de 

Bismarck na Alemanha no intuito de buscar exemplos mais modernos de intervenção na 

esfera social. Promoveu-se uma revisão no início do século XX, mas as mudanças não 

foram de grande profundidade: em 1908 estabeleceu-se uma pensão para os idosos (Old 

Pension), antecipada pela promulgação da Workmen’s Compensation que legislava 

sobre o seguro contra acidentes de trabalho. O Plano de 1911 foi o mais robusto até 

então apresentado, adotava novas estruturas de proteção no campo da saúde e do 

desemprego, além de estabelecer as primeiras pensões pagas pelo Estado (Pereira, 

2008).

O ambiente internacional demonstrava-se favorável, as iniciativas da Nova 

Zelândia, Alemanha, Suécia, Dinamarca, dos Estados Unidos – no caso americano 

especialmente representadas pelo New Deal e o Social Security Act de 1934 - as 

pressões advindas do mundo socialista, delineavam um quadro que influenciou e 

25 Outras figuras de destaque podem ser listadas: Leonard Trelawny Hobhouse  (1864 – 1929), acadêmico 
inglês e jornalista, foi um dos fundadores do liberalismo social; Thomas Hill Green (1836 – 1882) 
teórico, um dos primeiros questionadores do liberalismo clássico inglês; o político Joseph Chamberlain 
(1836 – 1914), que inovou na adoção de uma administração intervencionista no município de 
Birmingham no ano de 1885, onde era prefeito, promovendo a ampliação da oferta de serviços públicos 
na cidade (Movimento Liberal Social, 2010); Lloyd George (1863 – 1945) político reformista, foi 
primeiro ministro nos anos de 1916 a 1922, ajudou a criar e aprovar entre outras leis o Plano Nacional de 
1911; Sidney Webb (1859 – 1947), que juntamente com sua mulher Beatrice Webb participou da 
Comissão Real de 1905, formuladores do Relatório da Minoria (Minority Report) em 1909; e ainda os 
economistas ingleses Alfred Marshall (1842 – 1924) e Arthur Cecil Pigou (1877- 1959) que defenderam a 
intervenção do Estado na esfera social. 
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impulsionou positivamente o desenvolvimento das medidas de seguridade social na 

Inglaterra (Marshal, 1965). 

A ruptura ocorreu finalmente nos anos de guerra, quando os novos elementos 

sociais mobilizados naquele ambiente proporcionaram as forças necessárias para o 

estabelecimento de medidas de proteção até então inimagináveis. Nos anos 40 foram 

propostos os estudos para futuras reformas do sistema de saúde (1941) e de educação 

(1943). Como já foi descrito, em 1941 foi convocada a comissão que daria origem ao 

Relatório Beveridge. Seguindo os compromissos internos e também assinalados na 

Carta do Atlântico, o Relatório surgiu propondo, mas também refletindo, o modelo de 

uma nova ordem social.  De caráter bastante técnico, abordando os problemas e 

métodos da previdência e assistência social, foi representante de um projeto grandioso, 

para além dos seus próprios limites estabelecidos, que relacionavam-se com uma nova 

perspectiva de sociedade, algo nunca antes visto e denominado posteriormente de 

Estado de Bem-Estar Social (Marshall, 1965).  

Sua abrangência quanto aos serviços, universalidade de cobertura, abolição das 

provas de pobreza e alta capacidade de desmercadorização foram suas principais 

marcas. Os serviços sociais deixaram de ser vistos como passageiros e depreciativos, e 

passaram a ser considerados direitos necessários. O Relatório Beveridge tinha por 

objetivo corrigir as diversas lacunas do Plano de 1911 e responder a novas demandas 

que surgiam (Beveridge, 1942). 

O Relatório deveria ser submetido ao Parlamento, para a execução dos trâmites 

burocráticos necessários para sua implementação e podia ser dividido, isto é, o Plano 

Beveridge podia ser aplicado gradualmente e sem a necessidade de respeitar uma ordem 

específica, na maioria dos casos. Mas argumentava-se que uma legislação fragmentária 

seria menos satisfatória que um planejamento racional unificado de todos os problemas 

da segurança social. Além disso, considerava-se que nenhuma tabela de auxílio e 

pensão, sensivelmente inferior à que tinha sido proposta, poderia justificar-se como 

adequada à subsistência humana, podendo suprimir a eficiência dos cidadãos ao invés 

de preservá-la (Marshall, 1965). Sua implantação poderia iniciar-se no ano de 1944 

como preliminarmente previsto, ou antes, se assim fosse aprovado pelo Parlamento. As 

propostas desenvolvidas deveriam ser discutidas e aprimoradas e não estavam 

totalmente fechadas a sugestões e transformações.  
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Seu processo de implantação acabou por alterar em grande medida a articulação 

das propostas, limitando muitos dos programas e angariando características diversas 

entre as formulações e a implementação prática. 

2.7 Teoria na Prática 
A apresentação do Relatório Beverdige, em 20 de novembro de 1942 à Câmara 

dos Comuns inglesa, deu início aos debates sobre o sistema de seguridade social que se 

pretendia construir com base nas novas formulações. No entanto, ele só foi analisado 

oficialmente após o termino da guerra, e neste intervalo, muitas modificações foram 

impostas à sua adoção, principalmente em decorrência das dificuldades do próprio 

processo político e dos custos de sua implementação. As arrojadas propostas, apesar do 

ambiente favorável, encontraram dificuldades equivalentes às modificações que 

queriam impor (Marshall, 1965). Uma das principais características deste fato é descrita 

por Esping-Andersen (1991), que credita níveis altos de cobertura ao Relatório, mas os 

mais baixos níveis de assistência para o sistema de seguridade social Inglês segundo a 

sua tipologia. 

As principais modificações com relação às propostas iniciais ficaram a cargo de 

um documento elaborado pelo partido trabalhista. Ironicamente, este mesmo partido 

venceu o seu opositor conservador que contava com a prestigiada figura de Winston 

Churchill nas primeiras eleições após a guerra por representar maior comprometimento 

com os novos programas de políticas sociais e pelo desprestígio do partido conservador 

angariado após a hesitação em aplicar as propostas elaboradas por Beveridge 

(Gonçalves, 2001; BBC, 1942; Sked e Cook, 1993). 

O Plano Beveridge orbitava em torno de princípios básicos que deveriam ser 

entendidos como direitos e não concessões, sendo que, não deveriam depender de 

nenhuma autoridade. Isto é, deveriam ser políticas integrantes da agenda do Estado e 

não apenas políticas de governo. Esses princípios centrais eram: seguro compulsório e 

universal, benefícios e contribuições horizontais, auxílios calculados em nível de 

subsistência; o pleno emprego, o seguro voluntário centralização e unificação 

administrativa e a poupança deveriam ser continuamente estimulados. O seguro seria 

contributivo e assim, com fundos limitados. Tinha a intenção de abolir os testes de 

meios (exigência de documentos ou provas que confirmasem o nível de pobreza ou os 

problemas, de saúde por exemplo, que pudessem provocar a suspensão dos 

rendimentos) no âmbito da assistência social.  
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Sendo assim, é possível perceber um equilíbrio quase orgânico entre algumas de 

suas estruturas. Não funcionaria de maneira plena se fossem excluídos, por exemplo, a 

caixa de seguros sociais - responsável por representar os fundos limitados do plano - e a 

horizontalidade das taxas e benefícios. Tais medidas promoveriam uma grande 

desconexão com os princípios liberais que o Relatório procurava articular, 

desestimulariam a participação e apoio populares assim como poderiam promover 

grandes déficits e favorecimento de alguns setores segurados. 

As principais críticas, que fundamentaram a maioria das alterações propostas, 

concentraram-se quanto à perspectiva média e não individual pela qual os benefícios 

eram formatados, sendo que as necessidades básicas não seriam necessariamente 

abolidas pelos novos dispositivos. Argumentava-se que as propostas eram 

demasiadamente engenhosas para assegurar apoio político e que desincentivariam o 

trabalho. Alegavam-se dificuldades em realizar cálculos precisos para muitos dos 

valores de auxílios propostos (Marshall, 1965). A determinação de um nível mínimo de 

subsistência no combate as desigualdades ficava, desta forma, demasiadamente 

comprometido, dificultando muitos dos mecanismos que tinham como base este 

princípio. Além disso, constataram-se-se lacunas referentes a questões de gênero (Lewi, 

1992) e raciais.26

Em 1944 o governo lançou uma versão própria do Relatório que procurava 

restringir as reformas e explicitar que a produtividade deveria continuar sendo um ponto 

central. Isto significava continuar priorizando o crescimento econômico, acreditando 

que este por si garantiria a diminuição dos problemas sociais. O compromisso da 

proposta estava mais voltado para o restabelecimento e a manutenção econômica do que 

para o combate à pobreza. Foram priorizadas reformas na educação e saúde, em 

detrimento ao combate direto à pobreza e a desigualdade, por representarem maior 

retorno na relação política e econômica (Marshall, 1965). Assim, as medidas pontuais 

de combate à pobreza foram descartadas, priorizando-se políticas de resultado mais 

aparente.  

Entretanto, além da manutenção dos mecanismos advindos do Plano de 1911, 

algumas modificações foram aceitas. No campo da política social os avanços ficaram a 

cargo de temas que não poderiam ser supridos pelo mercado, mas que agora eram 

26 Lewis, 1992 apud Faria, 1998. 
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centrais na agenda do Estado como no caso da determinação da proteção para a 

maternidade e na regulamentação do benefício para os cegos e inválidos, por exemplo. 

Os planos propostos por Beveridge e aprovados foram os seguintes: Indenização por 

acidente de Trabalho (4º Alteração); O Plano de Aposentadorias (14º Alteração); 

Auxílio Funeral (18º Alteração).  Foram apenas parcialmente adotados: Auxílio-

Desemprego, limitado a um número de semanas por ano (12º Alteração); Auxílio-

Maternidade (que fazia parte da 6º Alteração); Assistência-Familiar, que acabou sendo 

incorporada como parte do serviço de assistência social subordinado à esfera local de 

governo (que também correspondia à parte da 6º Alteração).

Em 1948, no entanto, ao contrário das desfiguradas propostas do Sistema de 

Seguros Sociais e do abandonado Sistemas de Seguros Voluntários, a Assistência 

Nacional foi aprovada em substituição definitiva à antiga Lei dos Pobres. Seu caráter 

simbólico foi muito forte. Dava suporte, com financiamento integral do governo, a 

todos a aqueles que tinham necessidades imediatas e não cobertas pelas outras formas 

de seguros então vigentes.

Em resumo, em 1946 aprovou-se, como um pacote de medidas, a Lei Nacional 

de Seguro, e em 1948 a Lei Nacional de Assistência. Foram previstas novas regras para 

o auxílio doença e desemprego, pensões de aposentadoria, auxílio-maternidade, viuvez 

e funeral. Foi criada a Assistência Nacional e adotaram-se algumas medidas para 

promoção do emprego e aumento da participação do Estado na economia.  

Indicado pelo Relatório, mas não fruto direto dele, foi aprovado em 1946 o 

Serviço Nacional de Saúde que segundo Marshall (1965), era o segundo pilar do Estado 

de Bem-Estar Social Inglês e orgulho da população.27 Este novo sistema de saúde foi 

responsável por nacionalizar os hospitais privados, criou um autêntico serviço médico 

gratuito, universal e de padrão elevado de qualidade. A principal preocupação de 

Aneurin Bevan (Ministro da Saúde de 1945 a 1951, considerado pai do sistema de saúde 

inglês), era com a completa supressão das relações de mercado nos serviços de saúde. 

Implementou-se este modelo completamente gratuito e estatal até as modificações de 

1951, que provocaram a saída de Bevan do governo e a adoção de taxas e estruturas de 

mercado no sistema. A instituição do serviço de saúde gratuito garantiu a aplicação da 

5º alteração proposta no Relatório. 

27 O Primeiro pilar consistia nos serviços do seguro social e o terceiro na lei de educação de 1944. 
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Os Serviços de Seguro Sociais e de Saúde, juntamente com a Lei de Educação 

de 1944 proposto pelo então político do partido conservador R. A. Butler28, que 

segundo o governo tinha o objetivo de promover completa igualdade de oportunidade a 

todos a despeito da renda familiar, formaram o que foi realmente a estrutura de Welfare 

State na Inglaterra. Os três pilares fundamentais do Welfare State na Inglaterra foram 

então os serviços de seguridade social, o serviço de saúde e a reforma da educação. Ao 

final, os anos de 1950 marcariam - com todas as dificuldades políticas e sociais que se 

impuseram às transformações do campo da política social - o auge da implementação de 

serviços sociais que formaram o Welfare State como principal representante dos 

chamados anos dourados desfrutados plenamente na década seguinte, a de 1960 

(Hobsbawm, 1994). Este período específico representou o centro de uma nova fase do 

capitalismo, as estruturas que se desenvolveram colocaram um novo foco na pauta 

política da sociedade, em que a maneira como se delineou esta nova prioridade social 

em torno da questão humana determinaria o seu desenvolvimento posterior. No entanto, 

o caminho já havia sido abalizado. 

O Welfare State britânico “não nasceu, mas se desenvolveu como ultimo estágio 

de um processo dinâmico, em que indivíduo e sociedade foram estabelecendo relações 

mais civilizadas” (Fraser, 1984). 

28 Richard Austen Butler: Político conservador Inglês, ocupou cargos importantes dentro da esfera do 
governo foi vice primeiro ministro, ministro dos negócios estrangeiros, secretário de Estado, ministro da 
fazenda e Chanceler do Tesouro. Em 1941foi nomeado por Churchill como Presidente do conselho de 
educação que elaborou em período posterior a grande reforma da educação de 1944. 
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III - DESVINCULANDO AS DUAS DIMENSÕES

3.1- Diagnosticando a problemática 
As reformas propostas por Beveridge, como visto, deram origem ao Welfare 

State na Inglaterra, seus conceitos de universalização, “mínimos sociais” 29, de “menor 

elegibilidade” 30 e ampla cobertura de serviços foram os motivos que o consolidaram 

como referencia teórica. Mas, por ter tido uma lógica integrada muito peculiar foi 

realmente pela propagação de suas idéias e não pelas estruturas propostas em si, que o 

Relatório Beveridge é comumente lembrado. Muitas de suas proposições não foram 

colocadas em prática pelo sistema inglês de proteção social. Como marco e 

principalmente como representante dos Regimes de Bem-Estar do pós-guerra é possível 

afirmar que as estruturas propostas por Beveridge e os valores que elas 

propagandearam, foram muito importantes para a origem do Welfare State enquanto 

fenômeno mundial (Rosanvallon, 1997; Pereira, 2000). Não devemos, portanto, cometer 

o erro de relacionar diretamente o Relatório às estruturas que determinaram o Welfare 

State desenvolvido na Inglaterra na prática. 

Convém agora analisar com maior rigor as propostas do Relatório que foram 

implementadas e as que foram preteridas estabelecendo relações quanto aos avanços 

promovidos no sistema de seguridade social, qualificando ambas as perspectivas. Desta 

forma, será possível esclarecer melhor qual o efetivo impacto do Plano Beveridge na 

Inglaterra do pós-segunda guerra. Busca-se problematizar a tradição histórica inglesa e a 

forte base oferecida pelo Plano de 1911 que influenciaram profundamente todo o 

processo de desenvolvimento do sistema de Welfare State do pós-guerra. Por fim, 

relacionar o forte consenso da população, a economia, a política, a ideologia, os 

problemas endógenos do Relatório e o mercado, que podem explicar o resultado final da 

29 Mínimos sociais - uma política mais facilmente verificável nos países capitalistas centrais – são 
geralmente definidos como recursos mínimos, destinados a pessoas incapazes de prover por meio de seu 
próprio trabalho e sua subsistência. Tais recursos assumem frequentemente a forma de renda assim como 
de outros benefícios. Seu funcionamento o mais das vezes prevê: obrigações recíprocas entre o 
beneficiário, o Estado e a sociedade, isto é, contrapartidas (Pereira, 2000). A origem desta forma de tratar 
o provimento de recursos aos necessitados remete-se a Speenhamland Law de 1795 do condado de 
Speenhamland na Inglaterra, que inovou ao pela primeira vez reconhecer a necessidade do direito de 
viver (Polanyi, 1944, Pereira, 2000). 
30 Pelo critério da menor elegibilidade todo benefício assistencial deveria ser sempre menor do que o pior 
salário para não ferir a ética capitalista do trabalho (Pereira, 2000). 
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estruturação do Sistema de Seguridade Social. Através desta análise será possível ter 

uma idéia mais bem delimitada sobre os motivos do aparente afastamento entre as 

formulações propostas pelo Plano Beveridge e a estruturação do sistema de proteção nos 

moldes em que foi implementado. 

3.2 - Relatório Beveridge X Welfare State Inglês 
Como visto, o Relatório Beveridge é composto de 23 alterações referentes ao 

plano em vigência na época (Plano de 1911). Propunha-se ainda a criação, juntamente 

com os Seguros Sociais, a Assistência Nacional e o Seguro Voluntário e defendia-se a 

criação do auxílio aluguel, do subsídio para a infância, de recursos que provessem um 

mínimo de subsistência a todos e da Caixa de Seguros Sociais. Vale ressaltar, entre 

outros, dois princípios importantes: o estabelecimento de um valor mínimo para a 

subsistência e a universalidade de todos os benefícios (Beveridge, 1942). 

O Sistema de Seguros Sociais Inglês foi basicamente constituído pelo Plano 

Nacional de 1911 e suas respectivas alterações posteriores. Suas principais 

características eram: estipulava o pagamento de auxílios em dinheiro nos casos de 

doença, incapacidade, maternidade, bem como alguns serviços de assistência médica. 

Era compulsório e contributivo e atingiu grande parte das pessoas com idade de 16 a 70 

anos. No entanto, abarcava apenas indivíduos sob contrato de trabalho com 

remuneração inferior a £ 160. Este valor foi reajustado para £ 420 em 1942. Previa 

ainda um seguro desemprego que sofreu diversas alterações do período de sua 

implantação até 1941. Em 1920 a lei de proteção aos cegos foi instituída. Uma alteração 

em 1925 estabeleceu pensões contributivas para os velhos, órfãos e viúvas. Pensões 

para a velhice em caso de comprovação de necessidades foram estipuladas em 1940 

(Beveridge, 1942).31

As alterações provenientes do Relatório Beveridge e aprovadas, que se somaram 

aos programas em vigor (Plano de 1911) foram e que dará forma aos seguros sociais do 

Welfare State Inglês foram: a Assistência Nacional tinha como objetivo prover auxílios 

a todos os necessitados que não fossem cobertos pelo Sistema de Seguros Sociais, 

mediante comprovação de necessidade de tempo; aplicação das alterações 4º, 5º, 14º e 

18º; e aplicação parcial das alterações 6º e 12º. Continha também planos de incentivo ao 

31 Mais detalhes, ver anexo I. 
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emprego, considerados essenciais para o bom funcionamento da economia. Pode-se 

considerar que a 7º proposta de alteração - referente à universalidade das pensões 

devido à ampliação da cobertura do sistema de proteção social foi parcialmente 

implementada devido à aprovação da Assistência Nacional. O mesmo pode ser dito da 

13º alteração. Em 1945 foi aprovado o subsídio para a infância (Family Allowances Act)

proposto no Relatório (Gonçalves, 2001; Pereira, 2008; Sked e Cook, 1993). Juntamente 

com essas medidas o Plano de educação de 1944 - que visava dar maior igualdade de 

condições a toda população e melhor qualidade ao sistema educacional do país e o 

Plano Nacional de saúde de 1948, com proposições iniciais presentes no Relatório 

Beveridge, foi desenvolvido e também aprovado. As propostas do relatório Beveridge 

aprovadas juntamente com os planos de educação e de saúde formaram efetivamente as 

bases do Welfare State na Inglaterra. 

O Seguro voluntário, juntamente com grande parte das propostas do Relatório, 

sendo algumas essenciais para o seu funcionamento, a partir da forma como foi 

elaborado por Beveridge, acabaram completamente abandonadas 

Com a rejeição de todas as propostas do Relatório Beveridge que se remetiam a 

reforma administrativa dos seguros sociais, a partir de 1948, a administração foi 

reformulada pelo governo. Foi dividida em 3 ministérios: Seguro Social; Assistência 

Nacional e das Pensões. O Primeiro ficou responsável por contribuições e acidentes de 

trabalho. O segundo ministério foi encarregado dos benefícios que necessitavam de 

testes comprobatórios e para todos aqueles que não contribuíam para o sistema de 

seguros sociais. O ultimo ministério passou a administrar a reabilitação profissional e 

outras pensões em geral (Gonçalves, 2001; Sked e Cook, 1993). 

O quadro a seguir compara os três planos e dá uma idéia do grau de abrangência 

de cada um dos sistemas. No entanto, não descreve a total complexidade das propostas - 

neste caso, com maior prejuízo das estruturas contidas no Relatório Beveridge. O 

detalhamento desta comparação seria por demais exaustivo, basta informar que o 

Welfare State Inglês adotou juntamente com os mecanismos implantados do a partir do 

Relatório Beveridge, alguns de seus princípios, embora não tenham ido alem das 

modalidades aprovadas, haja vista que não houve uma adoção do programa completo e 

sua fragmentação limitou a lógica integrada e articulada entre os diferentes programas. 
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Quadro 1 

O quadro a seguir facilita a comparação entre os diferentes sistemas: 

Quadro comparativo entre o Plano de 1911, o Relatório Beveridge e o Welfare 
State Inglês 

Modalidades/ 
Sistema

Plano de 1911 Relatório Beveridge Welfare State Inglês 

Administração  Descentralizada, grande 
participação da 
administração local e de 
outras esferas do 
governo 

Centralizada no governo 
nacional e concentrado no 
Ministério da Seguridade 
Social

Criação dos ministérios 
das Pensões, da 
Assistência Nacional e do 
Seguro Social 

Nível de 
cobertura 

Abrangência limitada. Abrangência universalizada. Abrangência ampliada em 
relação ao Plano de 1911. 

Contribuições Desigual. Horizontalizada.  
Benefícios- Benefícios desiguais. Benefícios horizontalizados. Benefícios desiguais32.
Relação com 
mínimo para a 
subsistência 

Auxílios muitas vezes 
abaixo do nível de 
subsistência. 

Tinha como princípio 
estabelecer um nível mínimo 
de subsistência. 

Estabeleceu mínimos para 
a subsistência através da 
aprovação da Assistência 
Nacional.

Comprovação 
de pobreza 

Exigia comprovante Pretendia abolir a 
comprovação 

Não extinguiu a exigência 
de comprovante33.

Período limite 
para o 
recebimento
dos benefícios 

Período limitado de 
tempo. 

Limitado pelo período de 
duração das necessidades. 

Adotou a proposta do 
Plano Beveridge. 

Nível de 
independência 
do mercado 

Incipiente Bom34 Baixo 

Financiamento Plano tripartido de 
contribuições 

Plano tripartido de 
contribuições 

Plano tripartido de 
contribuições 

Gastos Totais- 432 milhões35 697 milhões36 817 milhões37

Modalidades dos Seguros: 
Proteção à 
infância 

Apenas  para órfãos. Pretendia oferecer auxílio aos 
responsáveis a partir da 2º 
criança, com limite até o 6º 
filho. 

Aprovou o sistema de 
subsídios à infância em 
1945. 

32 Com estruturas ainda privadas de provisão de benefícios e a soma de necessidades previstas e 
necessidades não previstas, o sistema de Welfare State da Inglaterra oferecia valores diferentes aos 
usuários.  
33 Fonte: Marshall, 1965. 
34 Seguindo o termo desmercadorização - cunhado por Esping-Andersen (1991) - qualificam-se as 3 
modalidades de sistema conforme sua desvinculação dos programas frente ao mercado. Apesar de todas 
as inovações, caráter universal, abrangente, integrado e horizontalizado, o Relatório Beveridge tinha 
como princípio oferecer provisões fora do mercado de trabalho baseadas nos níveis mínimos de proteção 
(Pereira, 2000). No entanto, vale salientar, que serviços básicos - como o sistema de saúde - eram 
públicos e gratuitos tanto no Relatório como no sistema de Welfare State implementado. 
35 No ano de 1945. Os gastos calculados no ano de 1938 foram de 342 milhões. 
36 Em 1942. O gasto estimado para 1965 foi de 858 milhões. 
37 Em 1950. Em 1938 o gasto foi de 286 milhões, no ano de 1945 o gasto total foi de 474 milhões, em 
1946 de 491 milhões em 1947 de 524 milhões e no ano de 1948 de 588 milhões. Em 1965 o gasto foi de 
2,5 bilhões. Fonte: UK Public Spending. 
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Mínimo de 
Subsistência  

* Procurava com um conjunto 
de programas garantir uma 
renda que fosse suficiente 
para atingir o nível mínimo de 
subsistência considerado. 

Através da aprovação da 
Assistência Nacional, 
adotou o provimento de 
um mínimo de 
subsistência às pessoas 
sem renda ou com renda 
insuficiente.

Proteção aos 
idosos 

Pensões limitadas para a 
velhice. 

Pretendia universalizar os 
sistemas de pensões e ainda 
propor um modelo de 
recompensa em caso de 
adiamento no recebimento.  

Adotou a proposta do 
Plano Beveridge. 

Proteção ao 
desemprego 

Pensões para o 
desemprego que, entre 
outras limitações, tinha 
um valor de renda que 
regulava o 
recebimento38.

Proteção universal para o 
desemprego, com duração 
determinada pelo tempo das 
necessidades. 

Foi adotado o plano 
proposto no Relatório 
Beveridge. 

Proteção 
contra
acidentes de 
trabalho 

Oferecia pensões para 
acidentes, mas com 
muitas restrições.  

Oferecia pensões a todos os 
atingidos por acidentes de 
trabalho.

Seguiu as proposições do 
Relatório. 

Proteção 
contra
acidentes 
industriais 

Administrados por 
organizações privadas. 

Pretendia estatizar esta 
modalidade e criar um auxílio 
diferenciado para as indústrias 
perigosas. 

Manteve as estruturas do 
Plano de 1911. 

Programas 
para 
realocação dos 
desempregados 

* Pretendia oferecer auxílio 
aprendizado para a realocação 
dos desempregados. 

*

Programas 
para questões 
de gênero39

* Pretendia dar maior proteção 
e autonomia às mulheres em 
relação ao Plano anterior. 
Propunha mecanismos para 
diferentes tipos de questões 
relacionadas à mulher40.

Adotou parte das 
propostas do relatório 
Beveridge. 

Proteção às 
viúvas 

Oferecia serviços de 
proteção.

Propunha uma reforma dos 
serviços oferecidos no Plano 
de 1911. 

Manteve o sistema do 
Plano de 1911. 

Proteção para 
a maternidade 

* Oferecia o auxílio 
maternidade a todas as 
mulheres. 

Aprovou o dispositivo 
proposto no Relatório 

Proteção para 
o casamento 

* Referente ao recebimento de 
compensações por pensões já 
pagas pela mulher. 

*

Proteção para * Em casos em que a mulher era * 

38 Teto estipulado em £160 em 1911 e que representava £420 em 1942. 
39 Refere-se à proteção oferecida às mulheres e ao grau de autonomia que lhes é proporcionado e ainda 
considera a capacidade da mulher de, amparada por serviços familiares, ter a possibilidade de ser inserida 
no mercado. Fizeram parte do sistema de seguridade inglês os dispositivos referentes à maternidade e um 
serviço de assistência familiar de âmbito local. O Relatório Beveridge previa a proteção às donas de casa 
e proteção em caso de desemprego dos maridos, entre outras estruturas já citadas e que não foram 
aprovadas. 
40 No entanto não revolucionou nesta área e em vista dos limites liberais do plano, ofereceu apenas uma 
autonomia relativa e limitada às mulheres. Os modelos escandinavos de Welfare State, segundo a 
tipologia de Esping-Andersen (1991) tinham uma estrutura mais arrojada neste quesito.  
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o desquite dependente do marido. 
Proteção para 
as doenças 

Oferecia auxílios às 
pessoas impedidas de 
trabalhar, mas que 
tivessem rendimentos 
abaixo de um valor 
estabelecido.

Pretendia oferecer benefícios 
a todos aqueles impedidos de 
trabalhar em caso de doença. 

Seguiu as proposições do 
Relatório. 

Proteção aos 
incapacitados 

Auxílios em dinheiro em 
caso de comprovação de 
pobreza.

Pretendia oferecer pensões 
aos incapacitados. 

Deveriam ser atendidos 
pela Assistência Nacional. 

Programas 
para a 
reabilitação 

* Propunha tratamento médico 
de qualidade e medidas de 
realocação e requalificação 
dos cidadãos para que estes 
estivessem o mais 
rapidamente possível 
habilitados ao trabalho. 

Implantou parcialmente 
esta proposta na medida 
em que constituiu o 
Serviço Nacional de 
Saúde.

Assistência aos 
cegos

Instituiu a lei de 
proteção aos cegos. 

Iniciou o debate no intuito de 
aprofundar a lei de proteção 
aos cegos. 

Continuou a seguir as 
proposições do Plano de 
1911. 

Proteção para 
funeral 

* Previa a bonificação universal 
para funerais.  

Aprovou a proposta do 
Relatório Beveridge para 
esta modalidade. 

Proteção à 
moradia 

Eram oferecidos alguns 
descontos nos aluguéis, 
mas não eram 
provenientes do Plano 
de 1911.  

Iniciou o debate para a 
elaboração de auxílios para os 
aluguéis. 

*

Proteção 
alimentar

Não tinha nenhum 
programa específico, 
mas alguns mecanismos 
ligados ao sistema de 
educação. 

O nível dos benefícios e sua 
abrangência deveriam suprir o 
mínimo para a subsistência. 

Manteve as estruturas 
existentes. 

Outras Coberturas: 
Seguros 
Adicionais 

* Sistema de Seguro 
Voluntário. 

*

Assistência 
Pública 

* Assistência pública deveria 
suprir todos os casos não 
cobertos pelas outras 
modalidades de seguros. 

Aprovou a Assistência 
Nacional proposta pelo 
Relatório Beveridge. 

Seguros 
especiais

Tinha diferentes tipos de 
seguros dependendo da 
modalidade profissional. 

Não fazia nenhum tipo de 
distinção quanto aos seguros 
sociais.

Manteve o sistema de 
1911. 

Assistência à 
saúde

Dava assistência apenas 
em alguns casos e 
através de auxílios em 
dinheiro. 

Previa a constituição de um 
amplo sistema de saúde. 

Constituiu um programa 
universal e gratuito de 
acesso aos serviços 
médicos. 

Educação * * Instituiu uma reforma no 
sistema em 1944. 

Transporte * * * 
Economia * Era necessário buscar o pleno 

emprego e promover 
intervenções na economia. 

Buscou seguir a mesma 
linha das proposições do 
Plano Beveridge e da 
economia Keynesiana de 
ampla influência 
internacional. 

Imigração * Apenas atentou para a 
importância do tema. 

*

Fonte dos dados: Beveridge (1942), Marshall (1965), Pereira (2000; 2008). 
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No gráfico abaixo podemos observar a grande diferença das alterações propostas 
pelo Plano Beveridge e os mecanismos aprovados para o sistema de proteção real. No 
entanto, ainda é clara a influência do Plano na reforma do sistema de seguridade social 
inglês implantado no pós-guerra. Desta forma, fica evidente que a provisão de proteções 
sócias do “berço ao túmulo” como idealizado por Beveridge não foi plenamente 
satisfeita mesmo com a significativa abrangência do modelo de Welfare State
implantado 

Gráfico 4 
Gráfico comparativo entre as propostas do Relatório Beveridge e seus correspondentes 

no Estado de Bem-Estar Social desenvolvido na Inglaterra. 

Fonte dos dados: Beveridge (1942), Marshall (1965), Pereira (2000; 2008). 

3.3 - Sobre as propostas aprovadas 
A Inglaterra já possuía, com o Plano de 1911, uma boa cobertura para a época 

em relação aos serviços de seguridade social de outros países. Posteriormente à adoção 

de novas estruturas, provenientes do Relatório Beveridge, o Estado de Bem-Estar Inglês 

tornou-se ainda mais forte e abrangente (Pereira, 2008). No entanto, seu direcionamento 

foi típico das regiões de origem anglo-saxã com grande participação do mercado. As 

propostas aprovadas desestruturaram o pacote de medidas proposto por Beveridge, que 
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dava ênfase a políticas de promoção social pela sua maior visibilidade e menor custo 

político, em detrimento das políticas de proteção social (Marshall, 1965; Pereira, 2000).

Aqui é importante explicitar que “promoção social” refere-se a uma área de 

intervenção da política social, relativa a direitos civis como educação e saúde, enquanto 

que “proteção social” diz respeito aos programas relacionados à vulnerabilidade e riscos 

a que os indivíduos de uma sociedade podem estar sujeitos (Castro, 2010). 

Foram priorizadas propostas que visavam amparar os trabalhadores em prejuízo 

dos programas que propunham, a partir de concepções universalizantes e 

desmercadorizantes, a intervenção mais direta contra a pobreza e a ausência de recursos 

para provisões mínimas. Os subsídios para os mais pobres foram de caráter fiscal, isto é, 

isenção de tributos, de contribuições e de pagamentos de tarifas públicas, assim como 

descontos em impostos progressivos (Pereira, 2008). Desta forma, manteve-se a lógica 

anterior de estruturação dos programas sociais inauguradas em 1911 e a instauração de 

uma nova lógica social como proposto implicitamente por Beveride foi rejeitada 

(Marshall, 1965; Pereira, 2008). Muitos problemas referentes à especificidade do 

modelo Beveridge podem explicar o fracasso de grande parte das propostas, entretanto, 

o formato do relatório, mesmo contendo fortes tendências liberais, propunha uma nova 

relação social com base na solidariedade do período pós-guerra (Pereira, 2008). Pode-se 

dizer porem, que o custo político e histórico pesaram mais que os problemas de 

formulação do Plano. Haja vista que o tipo de relação política inglesa41 de caráter mais 

normativo que regulador, poderia aceitar a implantação das estruturas do Relatório 

Beveridge adaptando-o à sua realidade posteriormente. O Relatório Beveridge seria 

nesse sentido um norte e não um manual pronto, como de fato não era42.

O forte componente do mercado, que fornece um dos parâmetros principais do 

tipo de Welfare Inglês pode ser percebido quando pouco tempo após a aprovação do 

Plano Nacional de Saúde (o que ocorreu em 1948, aclamado pela população e com 

grande caráter desmercadorizante e universal), algumas medidas que possibilitavam a 

41 Common Law: é uma estrutura mais utilizada por países de origem anglo-saxônica como Estados 
Unidos e Inglaterra. Uma simples diferença é que lá o Direito se baseia mais na Jurisprudência que no 
texto da lei. Jurisprudência, caso esteja em dúvida, trata-se do conjunto de interpretações das normas do 
direito proferidas pelo Poder Judiciário. 
42 Em diversos momentos no próprio documento de 1942 Beveridge afirma que muitas das propostas 
poderiam e deveriam ser discutidas posteriormente. 
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inserção do mercado no sistema de saúde foram progressivamente sendo implantadas, o 

que acabou por provocar protestos e a saída de Aneurin Bevan do governo. 

O caso específico do processo político pode nos fornecer importantes 

informações. Ao acreditar no maior comprometimento do partido trabalhista com as 

propostas de Beveridge, a população deu ampla margem de vitória ao partido nas 

eleições do pós-guerra. Mas, assim como afirmou Wilenski43, não foi significativa a 

atuação de partidos de direita ou de esquerda na promoção dos regimes de Bem-Estar na 

época de seu grande crescimento. E foi o partido mais à esquerda da Inglaterra que 

promoveu a aprovação apenas de medidas específicas provenientes do Relatório 

Beveridge.

Mishra44 observou que quanto mais sindicalizada uma sociedade, maior a 

mobilização e participação dos trabalhadores e assim uma melhor estruturação das 

medidas de Welfare State, e desta forma, apesar das grandes conquistas, o movimentos 

de trabalhadores ingleses e da população em geral não foi capaz de fomentar medidas 

mais arrojadas de proteção social principalmente pela queda de consenso em torno das 

medidas de Bem-Estar. 

Analisando as propostas aprovadas (Sistema de Saúde; Assistência Nacional; os 

subsídios para a infância; Alteração: 4º; 5º; 14º 18º; e parcialmente as alterações: 6º; 7º; 

12º; 13º) podemos notar que o foco principal foi a provisão de proteção à saúde 

(promoção social) e do trabalho. O plano de pensões, em que Beveridge já havia 

diagnosticado problemas de continuidade do sistema antigo, foi aprovado. Quanto ao 

auxílio e proteção social anota-se apenas a Assistência Nacional, auxílio funeral e as 

disposições de proteção à mulher. Quando observamos as propostas preteridas (18 no 

total) notamos que as propostas implantadas favoreceram a esfera da saúde e do 

trabalho, em detrimento das medidas de combate à pobreza e à vulnerabilidade social. 

As medidas aprovadas podem ser caracterizadas como sendo muito mais pragmáticas, 

de acordo não só com seu sentido eleitoreiro, mas também com a tradição liberal de 

igualar = no máximo – as oportunidades, e não oferecer recursos somente para os 

43 Wilenski, 1975 apud Pereira, 2008. 
44 Mishara, 1989 apud Pereira, 2008.  
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necessitados. Abdicou-se assim do caráter universalista das propostas mesmo com o 

provimento do mínimo social promovido pela Assistência Nacional. 

As propostas que realmente alterariam a lógica do sistema de seguros sociais e 

provocariam grandes mudanças de orientação ideológica, política e de sociabilidade 

foram todas abandonadas. Beveridge chegou a afirmar que o governo a partir dos rumos 

seguidos deveria abandonar formalmente a implantação de medidas de seguridade e 

deixar de lado seu Relatório (Marshall, 1965). 

3.4 - A problemática da Tipologia 
O tipo de Welfare State desenvolvido na Inglaterra teve especificidades tão 

marcantes que os diversos autores que formularam tipologias e classificações em 

nenhum caso apontaram exatamente em qual modalidade se enquadraria, mesmo que 

em linhas gerais, seu modelo.45 A princípio este não seria um grande problema já que 

não é função das tipologias qualificar todos os tipos específicos e reais de Estados de 

Bem- Estar. Porém, o Relatório Beveridge oscila entre tipos considerados muito 

distintos de Welfare State.  Afinal, ele seria tanto um modelo social-democrata quanto 

liberal na tipologia de Esping-Andersen (1991). O fato é que apenas fazendo uma larga 

distinção entre os planos normativos e os programas implantados é que podemos 

vislumbrar suas aproximações de forma mais clara, atentando para as especificidades 

que realmente marcam o conjunto das políticas de proteção social implantadas. O 

Relatório em si, como analisado por Titmuss46, tem estruturas bastante complexas de 

proteção social, e enquadra-se assim em seu correspondente na tipologia de Esping-

Andersen (1991), no tipo social-democrata de Welfare State. Porém, os programas 

ingleses apesar de serem muito mais abrangentes que os americanos, típicos do modelo 

liberal, têm características marcantes que o enquadram nesta modalidade principalmente 

determinadas pelas heranças das formulações teóricas de seus planos de proteção social, 

já que a influência liberal clássica na Inglaterra era muito forte e a origem das proteções 

sociais se dá por via de uma ramificação liberal chamada “liberalismo social” 

(Merquior, 1991). Esping-Andersen (1991) também aproxima, apesar de não estudar 

especificamente a temática, o modelo inglês e o Relatório Beveridge do tipo liberal. O 

fato determinante foi a modificação do Relatório original que aprofundou o caráter 

45 Ver anexo IV. 
46  Titmuss, 1981 apud Pereira 2008. 
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liberal das políticas inglesas a despeito das suas características social-democratas que 

terão seus reflexos mais fortes na origem do sistema inglês de saúde (1948). 

3.5 - Questão de consenso  
O termo consenso denota a existência de um acordo entre os membros de uma 

determinada unidade social em relação a princípios, valores e normas, bem como 

quanto aos objetivos almejados pela comunidade e aos meios para alcançar. O 

consenso se expressa, portanto, na existência de crenças que são mais ou menos 

partilhadas pelos membros de uma sociedade.  (Bobbio; Matteucci; 

Pasquino, 1991 p. 240). 

As medidas propostas por Beveridge tiveram amplo apoio populacional no seu 

período de formulação e posteriormente na sua apresentação à câmara dos comuns 

inglesa. Porém, após o período de guerra os problemas geopolíticos, por conta da perda 

do caráter de potência hegemônica e as melhoras graduais nas condições de vida da 

população, foram minando as conquistas da coalizão de classes formada no período de 

conflito mundial. O consenso, antes grande força das reformas sociais, havia decaído 

fortemente (Rosanvallon, 1997). Os problemas econômicos e o baixo crescimento que 

se seguiram também contribuíram para problematizar o quadro. Estes processos 

somados às específicas estruturações de seu modelo de Bem-Estar, centrado no 

mercado, com o passar do tempo, geraram insatisfações e a volta da lógica liberal mais 

clássica como central na forma de organização social. Os programas de proteção 

começaram a ser considerados como entraves ao crescimento, como uma disfunção dos 

sagrados direitos de liberdade individual, mérito e propriedade (Maia, 2003). Entre 

outros motivos, estes foram movimentos de vulto que promoveram a queda da aceitação 

geral em torno das medidas de Bem-Estar e colocaram o debate da crise fiscal do Estado 

como sendo a grande herança dessas políticas no final dos anos 70 (Pereira, 2008). 
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CONCLUSÃO

Ao final do capítulo anterior é possível perceber que, das propostas apresentadas 

pelo Relatório, apenas alguns mecanismos foram realmente implementados e se 

concretizaram. Assim, uma analogia direta entre esses dois referenciais seria 

equivocada. Alguns autores generalizam a abordagem do Relatório e do Welfare State

produzido na Inglaterra. Em muitos momentos percebe-se uma falta de aprofundamento 

nesta discussão que atribui características ao Relatório Beveridge ou ao Welfare State

Inglês que efetivamente não correspondem à realidade, ou omitem qualquer distinção 

entre os dois fenômenos ou ainda são demasiadamente entusiasmadas. A abordagem do 

Plano Beveridge e do Welfare State Inglês não foi suficientemente problematizada, 

principalmente pelos autores brasileiros (Boschetti, 2005). Desta forma, analisar 

profundamente este fenômeno contribui para demonstrar, além daquilo que uma visão 

superficial perceberia apenas como semelhanças, as diferenças fundamentais na 

compreensão de fenômenos aparentemente simples (Santos, 1978), como na análise das 

origens do Welfare State.

Não é à toa que Marshall (1965), Titmuss (1974), Vianna (1998), Pereira (2000 

e 2008), Boschetti (2005) partem das experiências inglesas quando abordam a temática 

do Estado de Bem-Estar Social. A Inglaterra pode ser considerada, desta forma, como a 

origem do modelo mais disseminado e conhecido de Welfare State (fordista,

keynesiano, universalista e integrado) que foi desenvolvido no pós-segunda guerra 

mundial (Vianna, 1998).

Não há duvida, que foi o Relatório que inaugurou de forma concreta e mais 

sofisticada esta concepção, ao influenciar a origem do sistema inglês de Welfare State.

Apesar das diferenças entre o Relatório Beveridge e o Welfare State Inglês este ultimo 

desenvolveu-se de forma substancial e foi representante de um dos maiores sistema de 

proteção social que já existiram. Cabe ainda ressaltar que os mecanismos de proteção 

social ingleses, que qualificam o Welfare Sate, encontram intrínseca relação com a sua 

história e com o sistema de seguridade anterior – especialmente o sistema de 1911. Tal 

herança possibilitou a formação de uma rede complexa de proteção e determinou o 

rumo que estes programas tomariam em fase posterior. Sua origem tem bases nos 

teóricos do liberalismo social e seus avanços significativos ocorreram em períodos de 
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especial turbulência, e todas essas características determinaram um tipo específico de 

intervenção social (Merquior, 1991). 

Rosanvallon (1997) afirma que a raiz das transformações ocorridas na sociedade 

inglesa e que darão a tônica de todo o desenvolvimento do fenômeno do Welfare State

na segunda metade do século XX advêm da refundação social ocorrida naquele país 

ocasionada por todas as turbulências ocorridas no final do século XIX e início do século 

XX. Esta refundação estaria calcada na grande mobilização social que permitiu a classe 

média e a elite se identificar com as demandas especiais da classe trabalhadora naqueles 

períodos. Contudo, esta profunda pactuação entre as classes determinará o formato que 

as políticas sócias na Inglaterra teriam de se adequar. Esping-Andersen (1991) aponta 

que foi principalmente com as classes médias urbanas que a classe trabalhadora e os 

burocratas tiveram de se unir para a formação do sistema de proteção inglês, e esta 

união marcaria profundamente as características do modelo implantado. Um curioso 

exemplo da ampla coalizão no qual o Welfare State Inglês foi fundado é que, ao 

analisarmos os principais responsáveis pelos três pilares da construção do Estado de 

Bem-Estar, O Plano de Educação, de Seguridade Social e o da Saúde, verifica-se que 

foram todos principalmente promovidos pelas figuras de Butler, Beveridge e Bevan, que 

eram respectivamente um conservador, um liberal e um socialista.   

Segundo Maia (2003), tratar o Welfare State desenvolvido na Inglaterra apenas 

como um modelo de tipo liberal ofusca seus importantes avanços e os méritos de suas 

estruturas sociais. Principalmente quando falamos em ambientes de forte liberalismo 

clássico, que muitas vezes, simplesmente desconsidera qualquer forma de ajuda à 

população. Os avanços sociais, e o rico ambiente de discussão do período da segunda 

guerra até os anos 60, segundo Hobsbawn (1994), foram realmente significativos para a 

antes combalida questão social. Entretanto, traços específicos das estruturas de proteção 

inglesas devem ser explicitados quanto ao seu desenvolvimento, a saber:  

A forte presença do mercado e da família no sistema inglês de Welfare State.

Economia e Estado de Bem-Estar mistos, isto é, Estado interventor com 

presença forte também do mercado e universalismo e mercado articulados 

conjuntamente. 
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Burguesia de forte característica empreendedora, o que dificultou a continuidade 

do processo de reformismo ao longo do tempo. 

Este tipo misto de Welfare State possibilitou com mais facilidade, em período 

posterior, as reformas que procuravam explorar nichos supostamente lucrativos dos 

serviços até então oferecidos pelo Estado, isto é, os serviços sociais passaram a ser 

explorados pelo mercado cada vez de forma mais aprofundada. Outros pontos 

importantes que podem ser levantados quando estudamos as características do serviço 

social inglês da época fica a cargo da enorme dependência, “física e psicológica”, do 

sistema em relação ao crescimento econômico e ao pleno emprego (Maia, 2003; 

Meszaros, 2002). Questões estratégicas para o aprofundamento de modelos de proteção 

social avançados como aquele, referentes à questão de gênero e de imigração, foram 

deixadas de lado ou negligenciadas. Segundo Maia (2003), estas seriam características 

cruciais que pesariam na descaracterização das medidas de proteção social em períodos 

posteriores.

Ademais, pela forma integrada e revolucionária, nas palavras do próprio Beveridge 

(1942), que o Relatório foi constituído, o que foi proposto juntamente com os 

programas de assistência sociais, foi uma nova forma de sociedade, de relação com o 

mercado e, assim, de relações sociais. Apesar dos cuidados do próprio Beveridge em 

formular um programa que respeitasse os valores e a lógica liberal do período, a 

profundidade promovida pelas suas formulações extrapolava a esfera técnica e 

promovia reflexos na sociabilidade. Da maneira como foi efetivamente implantado o 

plano inglês de proteção social, não promoveu uma ruptura com o modelo de sociedade 

vigente, com a forma de produção, com a ética e valores ou com o modelo de sociedade. 

Promoveu certamente avanços, mas pelas suas próprias contradições, pelas restrições do 

jogo político e a perda de fôlego da força do pacto social, acabaram por limitar a 

abrangência das políticas sociais em sua fase de implantação (1942 – 1950). O Relatório 

Beveridge teve, no entanto, uma disseminação internacional de suas idéias que o 

promoveram posteriormente como referência na área das políticas sociais e na teoria das 

políticas públicas e cidadania (Faria, 1998). Apesar das proposições do Relatório serem 

específicas, e em geral este fator foi pouco explorando, a maior força do Plano 

Beveridge foi a ampla propaganda em prol das medidas de igualdade social, para além 

de suas conquistas concretas na Inglaterra. 
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A formulação do Relatório Beveridge e o grande avanço das políticas sociais na 

Inglaterra tiveram a decisiva participação de intelectuais, políticos e da mobilização 

popular em torno desta temática. Esta força conjunta possibilitou o desenvolvimento do 

complexo plano elaborado por Beveridge, mas também promoveu avanços nos 

programas de seguridade social do período pós-guerra. Este foi um dos principais 

fatores para o desenvolvimento relativamente mais avançado das políticas sociais na 

Inglaterra em comparação com a sua ex-colônia, os EUA (Pereira, 2000). 

Desta forma, a questão da classificação do Relatório e do Welfare State Inglês

demonstra que, ao final, seguindo a estruturação elaborada por Esping-Andersen (1991), 

tanto o sistema de Welfare State real como o Plano transitam entre as classificações de 

Social-democrata e Liberal. O sistema real é mais próximo do Liberal enquanto que o 

proposto é mais próximo do modelo social-democrata. No entanto, nenhuma destas 

modalidades dá conta da especificidade do modelo inglês, teórico ou prático, de 

serviços sociais. Como já afirmamos, não é a função de uma tipologia enquadrar de 

forma mecânica todas as modalidades de Bem-Estar e para fins didáticos isto basta - 

mas é necessário ter muito cuidado com estes tipos ideais. Ademais, a utilização destas 

classificações traz à tona o tratamento de forma superficial com que diversos autores 

abordam a temática do Welfare State, utilizando de forma genérica e pouco precisa a 

relação do Relatório Beveridge como políticas “paradigma” e desta forma, buscando 

relacioná-las mecanicamente ás nossas políticas sociais aqui no Brasil sem observar 

suas verdadeiras especificidades. 

As especificidades das estruturas de proteção propostas foram muitas e tratá-las 

de forma superficial ou genérica reduz tanto a capacidade de entendimento histórico 

quanto a possibilidade de fornecer exemplos e experiências válidas para o futuro. Além 

de todas as grandes virtudes propostas pelo Relatório (universalidade, integração das 

propostas, cidadania) seus “problemas” seriam estratégicos no posterior 

desenvolvimento e implantação das medidas. Dois pontos são essenciais para 

pensarmos a dificuldade de implementação das medidas propostas no Relatório. Um 

deles é que, ao delegar à pessoa de Beveridge a formulação do Relatório, possibilitou-se 

o desenvolvimento de estruturas de alto nível. Mas, pelo período curto de tempo e pela 

falta de interação institucional, isso pode ter dado margem a possíveis desconexões 

entre a esfera política e os programas propostos. Outro é que a capacidade de 
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mobilização da classe média, como salientado por Esping-Andersen (1991) nos países 

escandinavos, foi crucial para o êxito daquele modelo - e pode estar nesta mobilização 

que posteriormente provou-se declinante na Inglaterra, a determinação da amplitude que 

tomaram os programas sociais a nível real neste país, assim como aponta Maia (2003).  

O modelo de produção de tipo capitalista é em sua gênese mundial e em maior 

ou em menor grau, as interações entre as nações sempre foram essenciais na 

determinação dos rumos do desenvolvimento nacional (Ianni, 1992). O fenômeno do 

Welfare State teve amplitude e êxito principalmente por ter angariado grande influência 

de forma global. Neste ponto está uma de suas maiores forças, mas também sua 

fraqueza. Para um amplo progresso nacional em prol das medidas de cunho social era 

necessário o desenvolvimento de um quadro internacional de maior solidez em torno 

das medidas de proteção social. Para tal, o papel da Inglaterra, dos EUA e de 

mecanismos supranacionais seria estratégico. Uma mudança na orientação política 

desses países provocaria fortes influências nos rumos do Estado de Bem-Estar, como de 

fato ocorreu. Seus destinos, como apontam Alves e Zimmermann (2009), foram em 

grande parte políticos. 

Em síntese, a análise da trajetória Inglesa faz-se essencial para a compreensão do 

fenômeno do Welfare State e revela diferentes especificidades nacionais na construção 

das medidas de proteção sociais. Desta forma, apurou-se que o Relatório Beveridge teve 

grande peso na decisão eleitoral ao final do governo de guerra (Gonçalves, 2001; BBC, 

1942; Sked e Cook, 1993). O partido social-democrata triunfou frente ao partido 

conservador de Winston Churchill, ao representar maior compromisso com a 

implementação das reformas descritas no plano e devido ao desgaste sofrido pela 

coalizão direitista no decorrer da guerra. Entretanto, de acordo com Marshall (1965), o 

governo apresentou sua própria versão do relatório, ficando clara a intenção de aplicar 

somente as medidas que incentivassem o trabalho, protegendo e estimulando a classe 

trabalhadora em detrimento dos programas mais amplos de proteção.  

O processo político inglês optou por uma redução do modelo universalista e para 

a adoção de medidas de cunho pragmático. Obstáculos econômicos e o alto nível de 

complexidade das propostas foram dados como principais fatores de rejeição. Segundo 

Marshall (1965), as transformações políticas pelo qual o plano foi submetido 

comprometeram seu equilíbrio original.
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Para Marshall (1965) e Pereira (2008), o forte liberalismo presente tanto na 

sociedade e na política, quanto no próprio Relatório Beveridge, explica ao menos em 

parte a perda do consenso (Rosanvallon, 1997) e o desgaste do pacto em torno das 

medidas de seguridade, dificultando o aprofundamento das medidas de proteção, ou 

mesmo a aceitação daquelas estruturas que foram apresentadas e aprovadas.  

Assim como o Welfare State em geral o seu desenvolvimento na Inglaterra foi 

multi-causal e interativo (Esping-Andersen, 1991), e traçar os motivos que determinam 

a trajetória deste fenômeno requer abordar diversos aspectos. Aqui tentou-se aprimorar 

este entendimento e apontar algumas respostas. Este trabalho não exauriu a análise nem 

dá respostas definitivas, mas dentro do que se propôs, buscou aprofundar o tema. Vale 

recuperar ainda a indagação de Esping-Andersen (1991, p.116), que traz alguns 

elementos para pensarmos os diferentes caminhos que tomaram a referência teórica do 

Relatório Beveridge e as estruturas do Welfare State Britânico profundamente criticadas 

posteriormente a era de ouro (Hobsbawm, 1994) e que pode fornecer um norte possível 

para pensarmos a viabilidade e contribuições das políticas sociais advindas do 

fenômeno do Welfare State para além de suas limitações históricas. 

 “Os sentimentos contrários ao Welfare State durante a última década [1980] em 

geral foram mais fracos quando as despesas foram maiores, e vice versa” Por quê?
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ANEXO I

Plano de Seguros de 1911 (Nacional Insurance Act. de 1911) 

Resumo das Principais Características do Plano de Seguros Sociais inglês, 

implantado no ano de 1911 como primeiro sistema do tipo na Inglaterra. 

A lei do Seguro Nacional inglês de 1911, dizia,em seu preâmbulo, que era “uma 

lei de seguro contra a perda da saúde e para a prevenção e cura das doenças. Entrou em 

execução no dia 15 de julho de 1912 e estipulava o pagamento de auxílios em dinheiro a 

todas as pessoas entre 16 e 70 anos que estivessem empregadas sob contrato de trabalho 

e que tivessem remuneração anual abaixo de £ 160. Compulsório e contributivo, 

abarcava as seguintes modalidades: doença, maternidade, incapacidade e seguro 

desemprego. Todas as coberturas exigiam comprovação de pobreza. Posteriormente 

foram introduzidos neste sistema as pensões para velhos, viúvas, cegos e órfãos.
Quadro 1 

Quadro Referente ao aumento no número de segurados cobertos pelo plano de 1911. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 332. 
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Quadro 2 
Tabela dividida pelas principais áreas de cobertura do plano de seguros sociais, demonstrando o aumento 

nos gastos de 1900 a 1939. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 333. 
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Quadro 3 
Valor dos auxílios implantados e suas modificações. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 334. 

Quadro 4 
Comparativos das taxas de contribuição nos anos de 1911, ano de implantação do plano, e no ano de 1938. 

Fonte: Beveridge, 1942, p.338. 
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Quadro 5 
Tabela representativa do pequeno aumento no número de pessoas socorridas pelos auxílios. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 339. 

Quadro 6 
Número de pessoas beneficiadas por outras formas de auxílios cobertos pelo plano de seguro social de 1911, 

no ano de 1942. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 339.

Quadro 7 
Quadro representativo do número de domicílios assistidos, classificado pela respectiva categoria de 

segurança.

Fonte: Beveridge, 1942, p. 340. 
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Quadro 8 
Resumo do sistema administrativo. 
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(Continua)

(Continuação)

Fonte: Beveridge, 1942, p. 343. 
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Quadro 9 

(Continua)
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(Continuação)

Fonte: Beveridge, 1942, p.365. 
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Quadro 10 
Taxas de auxílios semanais com relação aos benefícios e beneficiários. 

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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Fonte: Beveridge, 1942, p.366 a 357. 
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Quadro 11 
Características dos benefícios referentes à cobertura por acidentes de trabalho. 

Fonte: Beveridge, 1942, p. 358. 
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Quadro 12 
Características e condições normativas dos benefícios do Plano de Seguros Sociais de 1911. 

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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(Continuação)

(Continua)
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Fonte: Beveridge, 1942, p. 360 a 366. 
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Quadro 13 
Receitas e despesas do seguro social excluindo as coberturas por acidente de trabalho 

Fonte: Beveridge, 1942, p.367. 
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Quadro 14 
Distribuição dos beneficiados nas principais categorias de socorros domiciliares, em março de 1942. 

Fonte: Beveridge, 1942, p.369. 

Quadro 15 
Número médio de pessoas dependentes dos segurados de acordo com a divisão dos benefícios. 

Fonte: Beveridge, 1942, p.370. 
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Quadro 16 
Valor dos benefícios classificado pelas categorias de segurança nos casos de doença e incapacidade. 

Fonte: Beveridge, 1942, p.370. 
Quadro 17 

Quadro representativo do número de casos em que os benefícios de seguro eram acumulados com os 
benefícios de Assistência Pública. 

Fonte: Beveridge, 1942, p.371. 
Quadro 18 

Número de pessoas beneficiadas com pensões para a velhice, comparado ao número de idosos na sociedade 
inglesa. 
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Fonte: Beveridge, 1942, p.372. 
Quadro 19 

Distribuição dos beneficiários em março de 1942. 

(Continua)
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(Continuação)

Fonte: Beveridge, 1942, p.374. 
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ANEXO II

Carta do Atlântico

A Carta do Atlântico foi o resultado do encontro do Presidente dos EUA, 

Franklin D. Roosevelt, com o Primeiro Ministro britânico, Winston Churchill, em 

agosto de 1941, no contexto das difíceis relações que permeavam a Segunda Guerra 

Mundial. Foi aprovada pelos estadistas em 14 de agosto de 1941, a bordo do navio HMS

Prince of Wales, ancorado em águas argentinas, e curiosamente não foi assinada por 

nenhum dos dois (foi, no entanto, enviada por telégrafo à aprovação de seus respectivos 

governos). Baseava-se em certos princípios comuns da política nacional dos Estados 

Unidos e da Inglaterra, os quais expunham as suas esperanças de conseguir um porvir 

mais auspicioso para o mundo. Os princípios expostos na carta são: 

1º - Os seus respectivos países não procuram nenhum engrandecimento, nem territorial, 
nem de outra natureza. 

2º - Não desejam que se realizem modificações territoriais que não estejam de acordo 
com os desejos livremente expostos pelos povos atingidos. 

3º- Respeitam o direito que assiste a todos os povos de escolherem a forma de governo 
sob a qual querem viver; e desejam que se restituam os direitos soberanos e a 
independência aos povos que deles foram despojados pela força. 

4º - Assegurar o direito de que todos os Estados, grandes ou pequenos, vitoriosos ou 
vencidos, tenham acesso em igualdade de condições ao comércio e às matérias primas 
do mundo, de que precisem para a sua prosperidade econômica. 

5º - Desejam promover, no campo da economia, a mais ampla colaboração entre todas 
as nações, com o fim de conseguir, para todos, melhores condições de trabalho, 
prosperidade econômica e segurança social. 

6º - Depois da destruição completa da tirania nazista, esperam que se estabeleça uma 
paz que proporcione a todas as nações os meios de viver em segurança dentro de suas 
próprias fronteiras, e aos homens em todas as terras a garantia de existências livres de 
temor e de privações. 

7º - Essa paz deverá permitir a todos os homens cruzar livremente os mares e oceanos. 

8º- Acreditam que todas as nações do mundo, por motivos realistas assim como 
espirituais, deverão abandonar todo o emprego da força e o estabelecimento de um 
sistema mais amplo e duradouro de segurança geral. 
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No subseqüente encontro Inter-Aliado em Londres, no dia 24 de Setembro de 

1941, os governos da Bélgica, Tchecoslováquia, Grécia, Luxemburgo, Países Baixos, 

Noruega, Polônia, URSS e Iugoslávia, e os representantes do General Charles de 

Gaulle, líder da França Livre, aderiram por decisão unânime aos princípios comuns da 

política estabelecida na Carta do Atlântico. O Brasil aderiu aos seus princípios em 6 de 

fevereiro de 1943, e formalmente em 9 de abril do mesmo ano. Os países do Eixo foram 

interpretados, nesse acordo, como aliados potenciais após a guerra.  

Vale ressaltar que esse acordo acabou por tornar-se um dos primeiros passos 

para a formação da ONU (Organização das Nações Unidas) (USP, 1998). 
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ANEXO III

Tipologias explicativas do Welfare State 

Segundo Titmuss (1974), as tipologias significam apenas um recurso explicativo 

que ajudam a dar ordem a um conjunto confuso de fatos, sistemas e eleições que 

interessam ao pesquisador. Por isso um modelo não deve ser útil pelo recorte que 

propõe e sim pela capacidade de auxiliar a compreensão.   

Nesse sentido, os modelos explicativos são úteis se entendemos seus limites e 

utilizamos estas ferramentas como complemento de demais informações levantadas 

sobre o tema. Titmuss (1981)47 considera seus modelos como recursos explicativos que 

ajudam a dar ordem a um conjunto confuso de fatos que interessam ao pesquisador. Por 

isso o propósito que se pretende alcançar ao construir um modelo não consiste em 

admirar sua arquitetura. 

Analisar o Welfare State inglês derivado do Relatório Beveridge, com seus 

padrões e suas especificidades, nos remete à necessidade de fazer uso de modelos 

interpretativos e analíticos a fim de aprimorar e ampliar a compreensão do fenômeno 

como um todo. Útil não só para observar um modelo metodológico de interpretação 

clássica da temática abordada, mas para explicitar o espaço que o Relatório Beveridge 

angariou no cenário internacional. 

 É bastante extensa a literatura sobre o Welfare State - composta por diversas 

vertentes, que com o passar dos anos foram se tornando mais complexas e se superando 

devido ao grande acúmulo de conhecimento (Arretche, 1995). Vários autores, entre eles 

Esping-Andersen (1991), Arretche (1995) e Faria (1998), propuseram-se a organizar 

estas vertentes; o resultado foi uma classificação que inclui as seguintes categorias:  

Industrialistas - delegam o surgimento do Estado de Bem-Estar Social a 
um fenômeno lógico, derivado do modo de produção industrial;  
Estruturalistas - creditam o desenvolvimento da política social às 
necessidades momentâneas do sistema; desta forma, a sociedade e as 
instituições posicionam-se de maneira a satisfazer as necessidades 
coletivas do capital;
Institucionalistas - remetem o desenvolvimento dos sistemas de 
proteção social exclusivamente ao Estado;  

47 Titmuss, 1981 apud Pereira, 2008. 



107

Recursos de Poder - afirmam que os movimentos sociais e políticos - 
especificamente a luta de classes - desenvolveram um processo que 
originou o Estado Protetor. 

Alguns autores se propuseram a organizar e desenvolver “tipos ideais”, capazes 

de estabelecer esquemas baseados na realidade, mas ainda assim ideais, fornecendo os 

fundamentos para estudos de casos específicos e comparações entre diferentes Welfare 

States reais (Cohn, 1999). Inicialmente apenas os modelos Bismarckianos (de caráter 

seletivo e corporativista, no qual os benefícios eram fixos, uniformes e voltados apenas 

aos grupos profissionais e baseado nas propostas de Otto Von Bismarck, na Prússia, do 

final do século XIX) e Beveridgeanos (de formatação calcada nos direitos de cidadania, 

com ampla rede de benefícios sociais garantidores de um bom nível de vida a todos os 

indivíduos, seguindo a linha original do Plano Beveridge) eram utilizados para análises 

dos tipos de Welfare State. Posteriormente, a pluralidade das especificidades nacionais 

trouxe a necessidade de desenvolver tipos analíticos mais abrangentes. Titmuss (1974), 

ainda tendo como referencial os modelos Bismarckiano e Beveridgeano, organizou uma 

tipologia composta por três categorias:

Modelo Residual - em que os mecanismos de bem-estar só podem ser acionados 
quando o mercado e a família deixam de cumprir seu papel, mesmo assim por 
um período de tempo determinado e com uma abrangência bastante limitada  
Produtividade e Desempenho - no qual os serviços de seguridade são medidos 
de acordo com a produtividade e o desempenho dos trabalhadores;  
Redistributivo Institucional - estabelece que toda pessoa tem direito à 
cidadania plena, e os serviços são proporcionados de forma universalista.  

Esta tricotomia, porém, foi alterada pelos autores que trabalharam 

posteriormente com o modelo e tornou-se usual utilizar apenas os tipos Residual e 

Institucional.

No entanto, anteriormente a este modelo Titmuss havia elaborado outro, no qual 

suas referências estavam centradas nas categorias que ele chamou de divisão social do 

bem-estar e explicitavam, no limite, o método utilizado para se construir as instituições 

de proteção nacionalmente. Eram elas: 

Bem-estar social – relacionado ao colapso das antigas formas de assistência, 
relaciona os serviços sociais a direitos e desta forma oferece coberturas mais 
universais e desmercadorizantes.  
Bem-estar fiscal – baseou a proteção social não em serviços mas em incentivos 
do governo aos pobres e serviços essenciais. 
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Bem-estar ocupacional – com forte presença do mercado, relaciona as 
proteções sociais as pessoas que possuem trabalho formal, em geral com 
distinções de cobertura conforme a categoria profissional. 

Com base em dois princípios – a) reconhecimento de direitos; e b) orientação 

para o mercado, Therborn (1989)48, desenvolveu assim 4 tipologias: 

Estado de Bem-Estar Intervencionista forte – que combinam políticas sociais 
extensivas e pleno emprego. 
Estados de Bem-Estar compensatórios e brandos – generosos serviços 
sociais, mas que são voltados para suprir as necessidades causadas pelo 
desemprego. 
Estados de Bem-Estar orientados para o pleno emprego com baixa 
cobertura – Com esforços centrados no pleno emprego, não construíram 
proteções sociais de porte, pois o pleno emprego não traria esta “necessidade”. 
Estados orientados para o mercado com escassa política de bem-estar – 
países de forte orientação liberal em que o pleno emprego e as proteções de 
bem-estar revelaram-se limitados. 

Em 1990, Esping-Andersen, em seu livro The Three Worlds of Welfare 

Capitalism, recuperou as tricotomias nas análises do Welfare State e desenvolveu um 

modelo mais complexo, que consiste em três regimes: 

 Liberal, em que predominam os benefícios proporcionados mediante 
comprovação de carência; nesse modelo os direitos são bastante 
limitados;  
Conservador, em que o mercado não é visto como único responsável 
pela provisão do Bem-Estar; a preocupação do modelo é com a 
manutenção do status social, em que a família tem um papel essencial e 
os benefícios não visam a redistribuição da renda;
Social-Democrata, que se caracteriza pela predominância de princípios 
universalistas, ampla oferta de serviços de alta qualidade e benefícios 
generosos, fomentando a independência dos indivíduos frente ao 
mercado.  

Estas tipologias descrevem as bases históricas nas quais os diferentes tipos de 

Welfare State nacionais foram fundamentados, bem como as vicissitudes de seus 

sistemas de relações políticas e as estruturas específicas de cada Estado, assim 

determinando a abrangência do regime. Tal abordagem tornou-se referência nas análises 

sobre o tema, mas também recebeu muitas críticas. Uma questão pertinente que se 

48 Therborn, 1989 apud Pereira, 2008. 



109

apresenta frente à tipologia de Esping-Andersen é a dificuldade de se adequar o regime 

inglês de Welfare State Beveridgeano neste modelo (Faria, 1998).  
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ANEXO IV
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Fonte: Beveridge, 1942, p. 375-377. 
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Anexo V

Dados Econômicos e Estatísticos 

Produto Interno Bruto – Comparativo com outros países no período da segunda guerra 

mundial.

Fonte: Onwar. 

Período de 1908 a 1912 – Demonstrativo da Implantação do Plano de 1911. 
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Período de 1913 a 1917 – Imediatamente após a implantação do Plano de 1911. 

Período de 1936 a 1940 – Anos utilizados em diversos exemplos do Relatório 

Período de 1941 a 1945 – anos de estudo 
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Período de 1946 a 1950 – anos de estudo 

Período de 1951 a 1955 - para efeito de comparação 

1965 – ano das ultimas estimativas do Relatório. 
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Gasto público britânico em relação ao PIB de 1910 a 1960 e descriminado em azul os 

gastos específicos com Welfare State. 

Relação de gastos públicos com o PIB no período de 1940 a 1950 
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Divisão dos gastos por ano e relação dos gastos e a esfera de governo central e local 

Período Anterior à aprovação do Plano de 1911 

Período relativo à época de aprovação das propostas do Plano de 1911 

Implementação do Plano de 1911 
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Principal ano utilizado como fornecedor de dados para o Relatório Beveridge 

Ano de nomeação da Comissão 

Ano de apresentação do Relatório Beveridge a Câmara dos Comuns 
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Anos de Implementação das propostas aprovadas. 
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Ultimo ano utilizado para comparação segundo as estimativas contida no Relatório 

Beveridge

Fonte: UK Public Spending. 

Total do Crescimento do Produto Interno Bruto Inglês Período de 1900 a 2000. 
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Nível de mortalidade das crianças com idade abaixo de 5 anos no período de 1900 a 

2000

Número de empregados na Inglaterra 1900 - 2000 
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Relação preços e desemprego de 1900 a 2000 

Número de empregados ingleses membros do sindicato 1900 - 2000 

Fonte: Lindsay 
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Comparativo entre o crescimento da população inglesa nos anos de 1901 a 2001 

Número de mortes por nascimento de 1901 a 2000 
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Expectativa de vida por gênero (1901 – 2021) e nível de mortalidade infantil a cada mil 

nascimentos (1900 – 1990) 
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Produto Interno Bruto per capita 1900 a 2000 

Fonte: Allen e Hicks (1999, p. 6 - 23) 
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